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OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços

técnicos especializados de assessoria jurídica, por profissionais

qualificados, visando à reforma e atualização da Lei Orgânica do

município e do Regimento lnterno da Câmara Municipal de

Vereadores, à elaboração do código de Ética e Decoro

Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades

institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas -

BA.
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Documents dt Formalizaçfro de Demandn - DFD

Exm". §snhor
SO§TEI{I§ ALMEIDA BÀRBÕ§A
Df). Presidente do Legislativo h{unicipal'
Utuburanas - Bahia

Senhor Presiderte,

Solicito a Csr*ratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria

jurídica, porprofissionais qualificadoq visando à reforma e atualização da Lei Orgâniea do n§rnicipio

e do Regimento Interno da Câmara MunÍcipal de Vereadores, à elaboração do eódigo de Étiea e

Dccoro Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do

Municipio de Urnburanas - BA.

A presente contrat*ção tem por objetivo atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal,

mediante a prestação de serviços têenicor especializados de assessoria jurídica, realizados poÍ

profissíouais devidarnente qualificados, tendo em vista a necessidâde de atualização normativa da Lei

Orgânica do Município e do Regimento Intemo da Câmsra, bem corno a elaboração do Código de

Ética e f)moro Parlatnentar.

A ausência ou iusuficiência de normàs çlaras sobre conduta parlamentar compromete a transparêacia"

a integri<lade e a çredibilidade institucioual. sendo a criação desse código medida essencial para

assegurar o re*peito aos princípios constitucionais da moralidade, legalidade e impessoalidade' Trata-

se de seiviços de caráter técnico espeeializado, cuja complexidade exige conhecimento jurídico

aprofundarlo, especinlmente nâE áreas de direito constirucional, administrativo e legislativo.

A equipe interna da Cârnara não dispõe de corpo técnico com expertise su{ieients para realizar tal

revisão notmativa com a profundidade e segurauça jurídica necessárias.

A contrataç§o tambem atende ao interesse público, ao busear fortalecer a Sovemânça legíslativa,

promover maior cÍiciência nos trabalhos parlamentarcs e garantir segurança juridica nas decisões da

Casa Legislativ*, em conforrnidade corn os princípios da administração pública previstos no art. 37 da

Constifuição Federal.

Diante do exposto solicito a abertura de Proçesso Adminisffativo pâxa que sEam tomadas todas as

medidas legais parâ a contratação.

Urnburanas (BA), l7 de setembro de 2025.

f .]:,''{ i I
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Vidal Sntlsta dos Santos
Diretor Administrativo
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Conkatação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica, por proÍlssionais

qualiÍfcados, visando à reÍorma e atualização da Lei Orgânica do município e do Regimento lntemo da Câmara Municipal

de Vereadores, à elaboração do código de Ética e Decoro Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades

institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas - Bahia.

Neste ato em análise, trata-se de hipotese de contratação direta - por inexigibilidade de licitaçã0.

A presente conkatação tem por objetivo atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal, mediante a prestação

de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica, realizados por profissionais devidamente qualificados, tendo

em vista a necessidade de atualização normativa da LeiOrgânica do Município e do Regimento lntemo da Câmara, bem

como a elaboração do Codigo de Etica e Decoro Parlamentar.

A ausência ou insuÍiciência de normas claras sobre conduta parlamentar compromete a transparência, a integridade e a

credibilidade institucional, sendo a criação desse codigo medida essencial para assegurar o respeito aos princípios

constitucionais da moralidade, legalidade e impessoalidade. Trata-se de serviços de caráter técnico especializado, cuja

complexidade exige conhecimento jurídico aprofundado, especialmente nas áreas de direito constitucional, administrativo

e legislativo.

A equipe interna da Câmara não dispoe de corpo técnico com expertise suÍiciente para realizar lal revisão normativa com

a profundidade e segurança jurídica necessárias.

A contratação também atende ao interesse público, ao buscar fortalecer a govemança legislativa, promover maior eficiência

nos trabalhos parlamentares e garantir segurança jurídica nas decisões da Casa Legislativa, em conÍormidade com os

princípios da administração pública previstos no art. 37 da Constituição Federal.

A contratação deve ser realizada com empresa que demonstre a capacidade na execução dos serviços, que será veriÍicada

através de atestados de capacidade técnica, bem como apresente equipe técnica capacitada e disponÍvel para a realização

dos serviços.

Diante das justificativas apresentadas Íaz-se necessário a contratação de empresa por lnexigibilidade de Licitação, nos

termos exigidos na alínea "c", inciso lll, do art. 74, da Lei 14.13312021.

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.13312021 (Nova Lei de Licitações),

especificadamente seu artigo art. 74, inciso lll, alínea "c".

3.2. 0 procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a Vlll.

Àr. Ecvsiro tiüGNÍo Grrnfa, r/r, tÉeotro
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3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hpóÍeses de contratação direta (dr'spensa e

inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela

Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negocio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não

serue eficaz ao atendimento do lnÍeresse público naquela hipótese específica."

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre, é verdade, a licitação

leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em viftude da realização do procedimento licitatoio, é o sacrifÍcio

de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência."

3.5. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatorio, porém deve ser

pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento

licitatorio, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a

impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;

3.6. A contrataçâ0, via inexigibilidade de licitaçã0, em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço

técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com notória especialização

à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eÍiciente a contrataçã0, que visa à consecução do

interesse público.

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a serem deÍinidos

num processo licitatorio, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada

possui haços proprios e únicos para a execução desse serviç0.

4.1. No que diz respeito a RAZAO DA ESCOLHA D0 FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, Vl

da Lei 14,133/2021, justifica-se por se tratar de empresa na área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notoria

especialização e que preenche os requisitos de habilitação e qualiÍicação mínima necessária à contratação;

4.2. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das caracteristicas na forma de atuação em

outros entes públicos.

5.1. No que diz respeito à JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72,Vll da Lei

14.13312021, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações

com objetos similares.

5.2. A empesa apresentou extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadarnente é similar ao valor proposto.

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço praticado paru a presente contratação é compatível com o mercado, sendo

considerado justo para esta Administraçã0.

ô.1. O serv§o contratado será realizado por execução indireta.

Àv. tcvwiao Ritcrro Grrni+r,le, Cestre
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6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realizaçáo

das atividades abaixo relacionadas:

. Reforma e Atualização da Lei Orgânica do Município
-Análise jurídica da legislação vigente e identificação de dispositivos desatualizados ou em desconformidade com a -

Constituição Federal e demais normas superiores.

- Proposição de alterações e melhorias, com fundamentação técnica e jurídica.

-Redação de minuta da nova Lei Orgânica, alinhada às boas práticas legislativas e às necessidades locais.

o Revisão e Atualização do Regimento lnterno da Câmara Municipal
- Diagnostico das normas intemas que regem o Íuncionamento do Poder Legislativo municipal,

- Adequação às exigências legais, jurisprudenciais e às práticas modemas de gestão legislativa.

- Elaboração de proposta de novo Regimento lnterno, com foco em eÍiciência, transparência e segurança jurídica.

o Elaboração do Código de Ética e Decoro Parlamentar
- Estudo comparativo de modelos adotados por outras casas legislativas.

- DeÍiniçâo de princípios, regras de conduta, sançoes e procedimentos disciplinares aplicáveis aos vereadores.

- Redação do Codigo com linguagem clara, objetiva e juridicamente adequada.

. Assessoria Jurídica Especializada
- Atendimento às demandas juridicas da Câmara relacionadas ao processo de reforma normativa.

- Emissão de pareceres técnicos, orientaçoes e esclarecimentos sobre temas jurídicos pertinentes ao projeto.

o Assessoria em Audiências Públicas
- Preparação técnica para realização de audiências públicas voltadas à discussão das propostas legislativas.

- Apoio na condução dos debates, sistematização das contribuiçÕes da sociedade civil e incorporação das sugestões

pertinentes aos textos normativos.

. Capacitação e Orientação dos Parlamentares e Servidores
- Realização de encontros explicativos sobre as mudanças propostas.

- Esclarecimento de dúvidas e promoção da compreensão dos novos instrumentos legais e regimentais.

6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita

execução dos serviços a serem prestados.

6.4. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados

no local de prestação de serviço;

6.5. A contratada deverá disponibilizar um proÍlssionalpara acompanhamento rn /oco dos trabalhos no município, em

semanas alternadas, bem como uma equipe com capacidade suficiente para perfeita execução dos serviços. Ainda,

sempre que solicitado, o responsável legal da empresa para maiores esclarecimentos.

6.6. Os Serviços deverão ser executados no municipio de Umburanas/BA, nas semanas em que o profissional estiver no

município e sempre à distância quando não houver proÍissional in loco no município.

O valor global da prestação dos serviços de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), a ser pago em 03 (três) parcelas iguais de
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), ressaltamos que o preço está acrescido todos os encargos Íiscais, trabalhistas,
previdenciários e comerciais, inclusive as despesas de diárias e locomoção atê a sede dessa Câmara Municipal de

Àv. Eryvrriao triücrro Greoge, t/r, Gedr:§
Uchzrmer - Br i§EPE {{.?g+ooo

Glfnr - Íc'.{fü1.â4!}líocoÍ-7t

Í
,*



cÂH^ütÀtt HrçrPAL
fodcr l4lrtrtlvo fu Hrnü4Ée de Umhtrusr

Umburanas, que não deverá ser atualizado monetariamente, durante o período de 12 (doze) meses

8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa para à reforma e atualização da Lei

Orgânica do município e do Regimento lnterno da Câmara Municipal de Vereadores, à elaboração do código de

Ética e Decoro Parlamentar, com fornecimento de mão de obra de apoio operacional e de insumos de mão de obra,

necessários à execução dos serviços nas dependências da Administração Municipal de Umburanas.

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessorios que dão sustentabilidade à otimização e

adequação das atividades da administração pública, em suas atribuiçoes finalísticas.

8.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descriçoes, detalhamento e

especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras

atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Adminiskaçã0.

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários,

dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contnatado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal

14.133t2021.

9,2, Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal14.13312021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa

do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma

legislação (Lei Federal 1 4.13312021).

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. Contrato social da empresa (todas as alteraçoes ou última consolidação);

2. Documento de ldentificação dos socios da empresa;

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

6. Regularidade penante a Fazenda Estaduat;

7. Regularidade perante a Fazenda Federal;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

10. Atestado de capacidade técnica proÍissionale/ou operacional;

1 0.1 . A fiscalização da contrataçã0, deconente desta dispensa de licitação, será acompanhada e Íiscalizada por servidor

da Adminiskaçã0, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14.13312021.

10.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail:

cplcamaraumburanas@hotmail,com ou protocolado pessoalmente na Câmara deste município, indicando os respectivos

Àv. 8cvçriao tibcrro Gmrrla 1/et Gcutr.ç
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contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do

contrato decorrente da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitaçâ0, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e Íiscalizaçã0, mediante termo detalhado, quando

veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais;

11 .2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal

ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta conente indicados pelo contratado,

respeitada a ordem cronologica.

11.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

11.4. No prazo de até 5 dias conidos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a

documentação comprobatoria do cumprimento da obrigação contratual;

11.5. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de proÍissionais técnicos

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviç0, com a finalidade de verificar a adequação dos

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se Íizerem necessários.

11.6. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinal de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá

apurar o resultado das avaliaçoes da execução do o$eto e, se br o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonâncía com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato,

11.7 . A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçoes resultantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

1 1 .8. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos serviços, o Gestor do Contrato deverá

providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes

diretrizes:

11.9. Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneções;

Av. Ecwriro f,ibcrro Gredt q/*, Ge{tro
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11.10. O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos

resultantes da inconeta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades

assumidas em contrato e por força das disposiçoes legais em vigor.

1 1.1'1. Os servíços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especíÍicaçoes constantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal14.13312021.

1 2.1 . 0s custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Càmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

13.1 . A seleçâo do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado

a proposta vantajosa apresentada pela empresa HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Joaquim de Goes, n0 30 - Centro, Santa Luz - Bahia,

inscrita no CNPJ/MF sob no. 26.982.84610001-68, conÍorme documentos acostados aos autos do processo.

13.2. Aempresa contratada é notória em sua área de especializaçã0, tendo cumprido todos os requisitos de habilita@o

exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade Íiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e
qualificação técnica.

14.1. O prazo de vigência do contrato é Íixado a partir da data da sua assinatura e terá duração de 03 (kês) meses.

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:

15.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Àv, Ecvsiao f,ibcro Greal \ ú*, Geotro
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15.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da

Administração;

1 5.1 .3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiaís e morais causados pela ação ou omissão

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros;

15.1 .4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conÍormidade

com as normas e determinações em vigor;

15.1.5. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominaldos empregados que adentrarâo o orgão para

a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

1 5.1 .6. responsabilizar-se por todas as obrigaçoes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

na legislação específica;

15.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administraçã0, inclusive quanto ao

cumprimento das Normas lntemas, quando for o caso;

15.1.8. relatar à Câmara toda e qualquer inegularidade verificada no deconer da prestação dos serviços;

15.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatoze anos; nem permitira utilização do trabalho do menorde dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;

í 5.1 .1 0. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

15.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiçoes se previamente autorizadas pela

Administração;

15.1.12. Utilizarempregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade

com as normas e determinaçoes em vigor;

15.1.13. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente púbtico ocupante de

cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7" do Decreto n'7.203, de 2010;

15.1.14. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiÍicados por meio de crachá, além

de provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, quando for o caso;

15.1.15. Fomeceros uniformes a serem utilizados porseus empregados, confonne disposto neste Termo de Referência,

seÍn repassar quaisquer custos a estes;

'15.1.16. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)deverão apresentar

a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
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15.1.17. Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventualausência, tais como faltas e licenças, o empregado

posto a serviço da Contratante, devendo identiÍicar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

15.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Acordo, Convençã0, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categoías abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, soclais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade à Contratante;

15.1.18.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposiçóes contidas em Acordos,

Dissídios ou Convençoes Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados

da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigaçoes e direitos que somente se aplicam aos contratos com a

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

1 5.1 .19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depÓsito na conta

bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a

prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de

impossibilidade de cumprimento desta disposiçã0, a contratada deverá apresentar justiÍicativa, a Íim de que a

Administração analise sua plausibilidade e possa veriÍicar arealização do pagamento.

15.2. Assegurar à CONTRATANTE:

15.2.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizaçoes que vierem a ser realizadas, logo apos o recebimento de cada parcela, de Íorma permanente, permitindo à

Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçoes;

15.2.2, Os direitos autorais da soluçã0, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,

sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

15.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na Íorma descrita no Termo de Referência.

15.4. Os termos indicados na proposta vinculam a reÍerida contratação;

16.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

16.1.1 Proporcionar todas as condiçoes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as

determinaçoes do Contrato e do Termo de Referência;

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta;
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16.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

16.1.4. NotiÍicar a CONTRATADA por escrito da ocorÉncía de eventuais imperÍeições no Çurso da execução dos servíços,

flxando Wazo paÊ a sua correção;

16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviç0, na forma do contrato;

16.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em

conformidade com a legislaçã0.

16.2. Não praticar atos de ingerência na administraçâo da Contratada, tais como:

16.2.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços

de recepção e apoio ao usuário;

16.2.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

16.2.3. promover ou aceitar o desvio de funçoes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relaçâo à função especíÍica para a qualo tnabalhador

foi contratado; e

16.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio orgão ou entidade

responsável pela contrataçã0, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

16.3. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias e para com

o FGTS, especialmente:

16.3.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte,

auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

16.3.2. 0 recolhimento das contribuiçôes previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da

execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer inegularidade;

16.3.3. O pagamento de obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção

do contrato.

16.4. Analisaros termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoalempregado na prestação dos serviços no

prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual periodo, apos a extinção ou rescisão do contrato.

16.5. Fornecer por escrito às informaçÕes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

1ô.6, Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

16.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada;
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16.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos,'as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificaçoes

expedidas;

16.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusíve seus equipamentos e instalaçÕes, apresentem condiçÕes

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for

executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

17.1. A Câmara do Município de Umburanas reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não

estiverem de acordo com as especificaçoes contidas neste Termo de referência.

17.3. Fica eleito o Íoro da Comarca de Jacobina-BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente

contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

18.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatÓrio.

19.1 Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

1 9.1 .1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade;

19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja divulgado o

indice deÍlnitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

19.4. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a serextinto ou de qualquerforma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍlcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.7. O reajuste será realizado por apostilamento
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20.1. Peta inaxecuso totrlou parcialdo objeto deste contrato, a Administração podê aplicar à Ü0NTRATADA, sançôes

previshs ern lei, sernpre respeitando com contraditôdo e ampla defesa"

Umburanas/BA, 17 de setembro de 2025.

,i-
7 !4

Vidal dos §antos
Dirstor Administrativo
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

PROCESSO ADMIN]STRATVO NO 01 512025

A CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS iniciou através do Documento de Formalização
da Demanda, para proceder à fase preparatoria do procedimento de Contratação de
empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica, por
profissionais qualificados, visando à reforma e atualização da Lei Orgânica do município e
do Regimento lnterno da Câmara Municipalde Vereadores, à elaboração do codigo de Etica
e Decoro Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara
Municipal do Município de Umburanas - Bahia.

í. JUSTTFTCATTVA DA S|TUAÇÃO DE TNEXTGTBTLTDADE E DO DE PREçO

Apos a regular formalização do respectivo Termo de Referência que foi
encaminhado junto a solicitação de encaminhamento de proposta de prestação de serviço,
restou demonstrado que trata-se de uma contratação direta com a empresa HENRE
EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no
CNPJ/MF sob o no 26.982.846/0001-68, que irá executar os serviços pretendidos nesta
contratação.

A contratação da empresa HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, para Contratação de empresa para prestação de serviços
técnicos especializados de assessoria jurídica, por profissionais qualificados, visando à
reforma e atualização da Lei Orgânica do município e do Regimento lnterno da Câmara
Municipal de Vereadores, à elaboração do código de Etica e Decoro Parlamentar, com
objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de
Umburanas - Bahia.

Como já afirmado, a obrigatoriedade de licitar não é regra absoluta, eis que é
mitigada pela própria Constituição da República que, em seu arl.37, inc. XXI, permite a
contratação direita nas hipóteses descritas na legislação.

Da leitura do texto constitucional, conclui-se que o constituinte delegou ao
legislador a prescrição das hipóteses nas quais não será necessária a realização do
certame, o que foi feito, especialmente, nos arts. 74 e 75 da Lei n.o 14.13312021, os quais
preveem causas de inexigibilidade e de dispensa de licitação consoante a presença de
certos pressupostos e requísitos legais.

As hipóteses de inexigibilidade de licitação derivam exatamente da
impossibilidade de competição, o que decorre da ausência de pressuposto lógico, jurídico
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ou fático, que justifique a sua realização, sendo o caso do objeto da contratação que ora se
analisa neste parecer.

E bem certo que o serviço técnico especializado a ser prestado possui natureza
iminentemente de atuação intelectual, não podendo, portanto, ser definido de um modo
objetivo e selecionado por meio de critérios como preço e/ou técnica, muito menos sob o
aspecto da dísputa de preço, para afastar o mercantilismo da atividade profissional, pois o
que se busca é a melhor e mais célere e correta resposta aos questionamentos técnicos a
serem realizados sobre as aquisições pública na era da lei 14.13312021.

Tal diretriz encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da alínea "c"

do inciso lll do artigoT4 da Lei no 14.13312021, que fala da contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização para realização de assessorias técnicas.

Assim, são exigidos três requisitos para a contratação por inexigibilidade: o
serviço técnico especializado, seleção de profissional ou empresa de notória especialização
para a execução satisfatória do objeto contratual, que afasta, por consequência, a execução
mecânica ou meramente protocolar.

Portanto, se a Administração pretende contratar um dos serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual relacionados no inciso lll do art.
74da Lei no 14.13312021 e os profissionais ou empresas a serem contratados possuírem
notória especialização, não haverá licitação, dada sua inexigibilidade.

Ademais, o art. 72, inciso ll, da Lei no 14.13312021determina que o processo de
contratação direta deve ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada
na forma estabelecida no art.23 da Lei 14j3312021.

Porém, o §4o do art. 23 da Lei no' 14.13312021 especificou que nas contrataçÕes
diretas por inexigibilidade, quando não for possivel estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1o, 20 e 30, o contratado deverá comprovar previamente que os preços
estão em conformidade com os praticados em contrataçÕes semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração,
ou por outro meio idôneo.

Na contratação direta, não é realizada a licitação. Porém, haverá um processo,
denominado "processo de contratação direta". Neste processo, a administração demonstrará
que o caso, de fato, admite a contratação sem licitação, indicando, no que couber, os
documentos listados na legislação.

Em atenção ao disposto na Lei no Lei n. 14.13312021 é a Seção I do Capítulo Vlll,
do Título ll, intitulada "Do Processo de Contratação Direta", mais especificamente ao
transcrito em seu arl.72, inciso ll, a contratada anexa a planilha com a estimativa de despesa
dessa, a fim de auxiliar a Administração Pública na "estimativa de despesa" e demonstração
de "recursos orçamentários" para a contratação por inexigibilidade.
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"Att. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguinÍes
documentos:

()
ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;"

Ainda nesse sentido, vem ainda informar que a estimativa do valor da contratação
foi estabelecida utilizando como parâmetro o Contratos anteriores do Município de
Umburanas, dotado de objeto semelhante ao quanto aqui pretendido, e que produziu seus
efeitos até 3111212A24, se resguardando, assim, no disposto no art. 23, § 40, da supracitada
lei:

"Att. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com
os valores praticados pelo mercado, considerados ospreÇos constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala
e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 40 Nas contratações direÍas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possíve/ estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ í', 20 e 30 desfe artigo, o
contratado deverá comprovar previamente que os preÇos esfão em conformidade com os
praticados em contrafações semelhanÍes de ob7'efos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um)

ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo."

Nesse sentido, ao considerar o contexto de necessidade de contratação
específica por inexigibilidade e a utilização de estimativas de valor baseadas em contratação
anterior sem a devida correção, estamos aderindo às diretrizes estabelecidas na nova Lei

de Licitações e Contratos, assegurando a transparência, a economicidade e a eficiência na
condução dos processos licitatórios e contrataçÕes no âmbito da administração pública.

DesÍa forma, considerando os elementos contidos no presente processo de
contratação direta por inexigibilidade de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela
razâo da escolha da empresa (art. 72,V1), quanto pela justificativa dos preços (art. 72,Vll);

Considerando que o processo foi instruido com os documentos e requisitos que
comprovam que o contratado possui habilitação jurídica técnica, conforme preconizado no
artigo 72,V da Lei Federal no 14.13312021;

Considerando a indicação da existência e demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, como determina o

arl.72,lV da lei 14.13312021 submeto este procedimento à Contabilidade, Agente de
contratação e a Assessoria Jurídica para que promova a análise jurídica do
procedimento e emita a correspondente manifestação em sede de controle prévio da
legalidade, para subsidiar o ato de Autorização da Contratação, expresso no artigo 72,Vlll
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da Lei Federalno 14.1 gli2}Zl e efetivara contração direta mediante lnexigibilidade baseado

no conteúdo no Processo Administrativo no 015/2025'

Umburanas, Bahia - 17 de setembro de 2025.
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Santaluz/BA , !7 de Setembro de 2025.

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS. BA

Sr. Presidente

Referente: Prestação de Serviço Jurídicos.

Apresento, oportunamente, proposta de prestação de serviços devidamente descritos com as

condiçôes que abaixo se alinham.

O Advogado responsável pela prestação dos serviços, será o Dr. Henre Evangelista Hermelino,

graduado pela Universidade Estácio de Sá, em 20L0.2, pós-graduado em Direito Público, inscrito na

OAB/BA sob n 34.508, contando com experiência de 13 (treze) anos na advocacia Baiana, atualmente

exercendo o cargo de Secretário Geral Adjunto da OAB/Conceição do Coité; Exerce ainda cargo de

Procurador Adiunto no MunicípÍo de QueÍmadas, bem como realiza assessoria Jurídica às Câmaras

Municipais de ltiúba e Jaguaripe, todas na Bahia.

DO OBJETO PROPOSTO

Para a Contratante, oferecemos os serviços técnicos consistentes em prestação de serviços de caráter

técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica, por profissionais qualificados, visando à

reforma e atualização da Lei Orgânica e do Regimento lnterno da Câmara Municipal de Vereadores,

à elaboração do Código de Ética e Decoro Parlamentar, bem como ao acompanhamento em

audiências públicas, com o objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal

do município Umburanas-Bahia.

DOS HONORÁnlOS

Considerando a realização do procedimento de forma extrajudicial, A título de honorários,

proponhoovalor de RS 90.000,00 (noventa mil reais), pagos em 3 (três) parcelas mensais e

sucessivas.

Os serviços serão prestados até a finalização dos respectivos procedimentos.

lidade de 30 dias contados do seu recebimento.

Santaluz - Rua Joaquim de Góes, 30 - 19 Andar - Centro - CEp 48.88O-OOO

Contatos: (75) 9277 -7712 / 3265-2480
Recepcao.bhr@gmail.com



Atenciosamente;

Henre Evangelista Alves Hermelino

oAB/BA 34.s08

HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA

CNPJ ne 26.982.846 10001-68

Santaluz - Rua Joaquim de Góes, 3o - 1e Andar - Centro - CEP 48.880-000
Contatos: (7 51 92L7 -tt72 / 3265-2480

Recepcao.bhr@gmail.com
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O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Búia, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa,

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a realizar os procedimentos necessários baseados na Lei no

14.13312021, visando a melhor proposta para a Contratação de empresa para prestação de serviços
técnicos especializados de assessoria jurídica, por prohssionais qualificados, visando à reforma e

atualizaçáo da Lei Orgânica do município e do Regimento Intemo da Càmara Municipal de

Vereadores, à elaboração do código de Etica e Decoro Parlamentar, com objetivo de atender às

necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas - Búia.

DA JUSTIFICATIVA:

A presente contratação tem por objetivo atender às necessidades institucionais da Càmara Municipal,
mediante a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jwídica, reahzados por
profissionais devidamente qualificados, tendo em vista a necessidade de atualização normativa da Lei
Orgânica do Município e do Regimento Interno da Câmara, bem como a elaboração do Código de

Ética e Decoro Parlamentar.

A equipe interna da Câmara não dispõe de corpo técnico com expertise suficiente para realizar tal
revisão normativa com a profundidade e segurança jurídica necessárias.

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil, visando à indicação dos

recursos orçamentiários que correrão a despesa e paÍa o setor jurídico para emissão de parecer acerca

do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal T4.13312021.

Umburanas (BA), 18 de setembro de2025

SOSTENIS BARBOSA
PRESIDENTE

Àr" Eerr*fua Erbtiro Gr'rda, q/e, Geutrs
tlcharme* - trr CEE {{.?ieüs

GHPif - rü-{ü}s.rrrÉt/0ffi Í.?r
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ATUAÇÃO

PROCESSO AI}MINISTBATIVO N" Ü1512025

Ii{EXIGIEIU0ADE DE UrcrAçÂo: 004f2025

IIA JusTFIcÀTt\IA DA lNExlslBlLlDAoE: Trata-se de urrt servlço de natureza singular, onde a comp+tiçáo seria

inviáver, devido a0 grau de mnfiabildade nece*sário para prestação dos serviços. Foi inserida docurnenta$o suficiente

para confirmação da notfiia esBeciarizaçá0, cQmo atestados úe capacidade* tÉ.nira., oertificados de graduação e pós'

graduaçáo i*ercntes à área de atuaçâ0, bern corno de cursos técnicos condizentes 
'oín 

0 obleto da conlrataçâo'

conÍonrp o artigo?4, inc. lll,.c*da Lei FedeiâÍ 14.1gglz02t, iustifica-se a contratação direta através de inexigibilidade de

licitaçao, uma yez quê não há obrigatoriedade de realização de certame licitatÔrio'

DA FoRirALrzÂçÃo DA DEHAHoA E AtlroRrzÀçÃo DE ABERTURA DÊ pRocE$so: Em relaçáo ao documento

de formaliza$o de demanda e a autoriza@o ua autorioac+ competente para abertur:a de processo de contraÍaçâo'

verifrca-se as devilas formafiEâÉe§ encartadas nos autos do processo em eplgrafe'

DA.'*,ÀT,BILIDADE DE pRg1flsÁo Dos REcuRsos oRçAMENTÀruos: FoidernonsÚada, atravésde consulta

a0 §etor contásiÍ, a previsâo de recursos orçamentários pára custear as despesas com o obieh desta dispensa de

licitaçá0, bem como atestado a diqonibilidade financeira'

DA RAZÃ' DÂ ESCOLHA DO GONTRATÂDO: Em análise aos prêsente§ autos, obseryamos que a empÍe§a a 8êí

eontratada á uma tradicionat preetadora dus serviços obieta desta contrãtaçã', atuando çom conduta exemplar em

diversor municipios, sam nada que dosabon* a ruá condutâ. lsso, agregadaa comprova{a notória especializaçâo da

êmpre§aedosprofissionaisquearepresenHm,bemcoflIoasituaçâgregulard.-ry11T,rnentaçâopertinentea
habiritação juridÍca, fiscar e trabarhista, iustificam sua escdha, tendo aemprãsa HENRE É.ÍANGE*§TA HERklEuNo

socrEDADE rNIllvrDUAL DE ADVOCACTA, pessoa iuridica, inscrita no cNpJrMF sob no. 26.9S2'846/000168'

apresentado Q menor preço grobar, bem como toda documenrafro pertirente, quê eofilqrova o proenchimento dos

requisitos de habilitaso e qualtfcação minima, ou seia. documentos de habilitação iurÍdica, regularidade fiscal e

trabalhista, arendendo ao artigo 72, incisos v e vl da Lei Federal 14'133/2021'

DA JUs*FlcÀTWA gos pÊEços: Junto a solicitação da contratação estáo pnasentes diversos extratos de contratos

do mesmo obieto desta contmtaçâo em outros municípios bern como, todos como varores simirares (de acordo com o

porte), justificando assim o prpço pro@ta pela empresa a ser contratãda, atendendo ao preceito do art[o 23 da Lei

Federal 14.13312021

'ARE'ER 
TÉct{rco DA ÊotrlrssÃo pe ÇoilTRATAÇÃor Face ao atendinpnto de todos os prê+eouisitos legais

+xigidos no artigo 72 e seus inci§os, entendemos qu* t*t presente o atendimento dos requisitçs fsn'nais para a

contratação. sendo assim, entendsmos que não há, impdimento de ordem regarpara o açolhimento da postulaçáo da

dispensa.

Unrburan*s (BA), l8 de setembro de 2025'

JAELSON §ILYA JO

Àgente de ContrataÇão

Ày. fçvc*Íao Eiücfiso (lraair' r/o*1 Goatrc
Ul*twao* - Er GGPI +t'7ít'ooo

§!íIi I - rt*f+"rEflüÜü'?,
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Exmo. Sr

Vidal Batista dos Santos

MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existência de recursos orçamentários para

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica, por
profissionais qualiÍicados, visando à reforma e attalização da Lei Orgânica do município e do

Regimento Intórno da Câmara Municipal de Vereadores, à elaboração do código de Ética e Decoro
Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do
Município de Umburanas - Bahia, informamos a existência da mesma para asseguraÍ o pagamento das

obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

( )Fomecimento( X )Serviço( )Obras

Umburanas (BA), 18 de setembro de2025

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Àv. lcwsiao Bitciro Oreoiq drr Gcotrc
U11üsreoer - BrGEPI 4{,.7*a8
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PROCESSO no:

INTERESSADO:

Processo Administrativo no. 0í 512025

EMENTA:

HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA.

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos
especializados de assessoria jurídica, por profissionais
qualificados, visando à reforma e atualização da Lei Orgânica do
município e do Regimento lnterno da Câmara Municipal de
Vereadores, à elaboração do codigo de Ética e Decoro
Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades
institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas -

Bahia.

I. RELATÓRIO

1. Trata-se de Autos do Procedimento na modalidade inexigibitidade, nos termos do art. 74,
lll, da Lei n " . 14.133 de 01 de abril de 2021, com o fito de promover Contratação de empresa
para prestação de serviços técnicos especiatizados de assessoria jurídica, por profissionais
quatificados, visando à reforma e atuatização da Lei Orgânica do município e. do Regimento
lnterno da Câmara lvtunicipat de Vereadores, à etaboração do código de Ética e Decoro
Partamentar, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do
Município de Umburanas - Bahia.

2. Foi-nos encaminhado o procedimento, contendo, dentre outros documentos, osseguintes:

a)
b)
c)
d)
e)
f)
s)
h)
i)
i)
k)
t)

Documento de Formatização da Demanda;
Termo de Referência;
Proposta comerciat;
Dectaração de Adequação Orçamentária;
Termo de Autorização da Chefe do Executivo;
Documentação da Empresa;
Certidões Negativas;
Capacidade Técnica;
Justificativa de Preços;
Autuação;
Processo administrativo de inexi gibitidade;
Despacho ao Jurídico.

3. Era o que cumpria retatar.

4. Visto isso, em retação aos aspectos extrínsecos do procedimento, verifica-se que a

Av. tcwcrino Bibeiro Greaiar c/rq Gcffro
UaDsranar - Be ICEP! 4{rgeooo
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instrução processuat está devidamente autuado em sequência cronotógica.

5. Sendo assim, passamos a anátise jurídica do caso em teta, ressattando que o presente
parecer será opinativo, de modo que tal opinião não vincula o administrador público,
podendo o administrador púbtico entender de modo diverso. Tendo este Parecer Jurídico o
escopo de assistir a autoridade administrativa no controte interno da legatidade dos atos a
serem praticados.

6. Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências, para satvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete
avatiar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução
recomendada.

2. ANÁLISE JURíDICA

7. Excluindo-se os etementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é
reatizada a presente anátise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do
presente procedi mento.

& As contratações púbticas devem ser precedidas da reatização de certame ticitatório,
cumprindo ao administrador a escotha da avença que seja mais vantajosa ao interesse
pubtico, sem menosprezar o princípio da impessoatidade, guê reguta a participação dos
licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXl, da Constituição da Repúbtica de 1988 e da Lei
no. 14.133 (Nova Lei de Licitaçoes).

9. Como bem disserta o eminente professor Cetso Antônio Bandeira de Metto, a licitação visa:

t...1 proporcionar às entidades governamentais a possibitidade de
reatizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados
ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas

administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, p.
1s8).

10. Nesse norte, a reatização da ticitação é, em regra, conditio sine qua non para a
consecução da contratação púbtica. Com efeito, é preciso que a Administração Púbtica
obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse púbtico e, ainda, conceda a todos os

interessados iguatdade de condições.

11. Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar tivremente, porque
deve ser atendido o princípio da iguatdade de todos para contratar com a Administração e a
moratidade administrativa, sobretudo" (2010, p. 187). Excepcionalmente, em situações de
inviabitidade de competição, a própria tei estabetece hipoteses de inexigibitidade de
[icitação, conforme previsto no art. 74 da Lei no 14.133 de 2021, autorizando a Administração
a realizar contratação direta, sem licitação.

1L A norma esculpida no art. 74, lll da Lei no. 14.133 de 2021 , a qual entende ser inapticávet
a regra referente à ticitação quando não for viável a competição em casos em que a

Àv. Scvcriao Ribcero Grenial r/r; Gcntro
UaDurenar - Be CEP:l+?tC.ooo
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Administração Púbtica pretende reatizar a contratação de serviços técnicos especializados
de natureza intelectuat. Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74,
inciso lll, atínea "c", da Lei no. 14.13312021, que trata da contratação direta por
inexigibitidade de ticitação de serviços técnicos especiatizados de natureza
predominantemente intetectual com profissionais ou empresas de notória especiatização.

Art. 74. É inexigívet a ticÍtação quando Ínviável a competição, em
especial nos casos de:
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especiatizados de
natureza predominantemente intetectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibitidade para serviços de
pubticidade e divutgação:

b) pareceres, perícias e avatiações em gerat;
c) assessorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscatização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

13. Em consonância com o exposto acima, no caso dos autos, a Administração comprova a
notória especiatização e a natureza dos serviços técnicos especiatizados, justificando a
impossibilidade de competição.

14. lnsta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa comptexidade
jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência documental e adequada
instrução processuat, a qual será orientada por Lista de Verificação específica para a
hipótese de Contratação Direta reatizada nos motdes da Lei no.14.13312021.

15. Deste modo, consoante a justificativa/objetivo e detathamento da contratação c/c as

dectarações postas, a administração justifica tecnicamente que os produtos/serviços a

serem contratados através da contratação direta em tela são viáveis a atenderem a
necessidade da Administração.

16. Contudo, vejamos atguns pontos que devem ser observados. A presente manifestação
referenciat tem como paradigma atinhar as orientações gerais e garantir diretrizes prévias
para a instrução de processos administrativos retativos à Contratação de empresa para
prestação de serviços técnicos especiatizados de assessoria jurídica, por profissionais
quatificados, visando à reforma e atuatização da Lei Orgânica do município e do Regimento
Interno da Câmara Municipat de Vereadores, à etaboração do codigo de Ética e Decoro
Partamentar, coÍR objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipat
do Município de Umburanas - Bahia.

17. Na anátise jurídica, precisamente no art. 2o, inciso V, a Lei no 14.133/2021 trouxe
previsão da apticação de suas normas a "serviços técnico-profissionais especiatizados", de
[ogo, atraindo o estatuto licitatório para o objeto paradigma. Sabe-se que, nos termos art.
37, inciso XXl, da Constituição Federat, existe a obrigatoriedade de reatização de
procedimento ticitatório para contratações feitas peto Poder Pubtico. No entanto, o próprio

Àv. Ecveriao Ribciro Grealal r/rt Ceatro
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dispositivo constitucional também reconhece a existência de exceções a essa regra, ao
registrar a ressatva dos casos especificados na legistação.

18. Desse modo, tat como admitiu o poder constituinte, a lei previu casos excepcionais que
permitem à Administração Púbtica reatizar contratações diretas, sendo nas hipóteses em que
o procedimento ticitatorio é dispensado (art. 75) e naquetas em que ete é inexigível (art.
741, conforme dispõe a Lei no. 14.13312021. A presente manifestação, conforme athures
destacado, timitar-se-á à hipotese de contratação direta por inexigibitidade de ticitação de
serviços técnicos especiatizados de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas com profissionais ou empresas de notória especiatização, para os fins
pretendidos, termos do art. 74, inciso lll, da Lei no. 14.13312021.

19. Assim, o art. 74 do novo estatuto licitatorio, o legislador faz uma lista exemplificativa
de situações que podem caracterizar essa ausência de competição, e, consequentemente,
levar à inexigibitidade, inctuindo-se aí as contratações de patrocínio ou defesa de causas
judiciais ou administrativas, cujo fornecedor tenha notória especialização na área, podendo
ser comprovada conforme indicado no § 3o do mesmo dispositivo.

n. Considera-se de notória especiatização o profissional ou a empresa cujo conceito no
campo de sua especiatidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
pubticações, organização, aparethamento, equipe técnica ou outros requisitos retacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabatho é essencial e reconhecidamente
adequado à ptena satisfação do objeto do contrato.

21. Atente-se gue o requisÍto da notória especiatização exigido na Lei não é a especialização
comum, mas a especiatização notória, ou seja, diferenciada, dotada de quatidade mais
reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarreta a necessidade de
demonstrar experiência, credibitidade e confiança na prestação dos serviços contratados,
motivo peto qual não se verifica viável a competição.

n A notória especiatização não se trata de característica exctusiva da empresa, nem
tampouco há necessidade de exposiçao púbtica da entidade prestadora do serviço.

23. Ta[ característica é principatmente do corpo técnico, não devendo se confundir fama
com notória especiatização.

24. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários especiatistas, ou seja, não se

faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica pretendida peta Administração
Púbtica, outros também podem dominá-ta; no entanto, todos eles a reatizam com traço
eminentemente subjetivo, em razão do que, repita-se, a inexigibitidade tem lugar peta fatta
de critérios objetivos para cotejá-los.

b. É preciso tratar da necessidade de ainda se demonstrar a "singutaridade" do serviço
especiatizado, tendo em vista que, a exempto do que já ocorrido na Lei n" 13.303/2016 (Lei
das Estatais), foi etiminada a expressão de "natureza singutar" com o advento da Lei no.
14.133t2021.

Av. Scwe.rino Brbcrro Granlal c/r1 Gcotro
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26. Em suma, a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Nacional no.14.13312071) foi omissa
quanto à necessidade de demonstração da singutaridade das serventias, porquanto seu art.
74 estabeleceu que é inexigívet a ticitação quando inviáve[ a competição, em especiat,
dentre outros casos, na contratação de serviços técnicos especiatizados de patrocínio ou
defesa de causas judiciais ou administrativas.

T. A omissão levou alguns doutrinadores a defender o fim da necessidade da evidenciação
da singularidade nas contratações diretas mediante inexigibitidade. Apesar de corrente
doutrinária nesse sentido, há se observar a necessidade, ao menos durante o prazo de
vigência deste opinativo, de se preencher o requisito da singutaridade, mesmo que
indiretamente no arcabouço da justificativa.

B. Dessa maneira, para haver singutaridade, devem ser preenchidas as seguintes
circunstâncias: 1) os serviços são específicos e possuem pecutiaridades quanto à maneira e
o modo de prestação, somente podendo ser reatizados com confiabitidade por pessoas

habititadas e capacitadas; 2) os serviços apresentam comptexidade técnica e devem ser
feitos sob encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que
não podem ser mensurados por critérios objetivos; e 3) os serviços não devem ser
padronizados, básicos e convencionais.

n. Com efeito, a demanda é singutar quando possui pecutiaridades que as diferenciam das
demandas padrão, sendo que no caso concreto, a resposta que a licitada pode gerar à

administração púbtica é específica, satisfazendo a necessidade iniciatmente exigida.

X. Essa conctusão foi obtida por critérios de segurança jurídica e hermenêutica, sobretudo
no contexto de transição de regimes [icitatórios, vivenciado em nossa atualidade.

31. Superada a possibitidade jurídica do pteito, é imperioso verificar a regutaridade do
procedimento, conforme as determinações da LLC.

3. DA TNSTRUçÃO PROCESSUAL
32. Anatisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, cumpre agora
examinar a observância dos requisitos tegais impostos. Nesse particular, observa-se que o
artigo 72 da Lei n.o 14.13312021 assim dispõe:

"Do Processo de Contratação Direta"
Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibitidade e de dispensa de ticitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos: - documento de formatização de demanda e, se

for o caso, estudo técnico preliminar, anátise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo; - estimativa de
despesa, que deverá ser catcutada na forma estabetecida no art. 23 desta
Lei; - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
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lV - demonstração da compatibitidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habititação e quatificação mínima necessária;
Vl - razão da escotha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
púbtico em sítio etetrônico oficiat.

4. DAS ETAPAS DO PLANEJATIENTO DA CONTRATAÇÃO E EXAME JURíDICO DOS

RESP ECTIVOS DOCUMENTOS
33. O documento de oficiatização da demanda e Termo de Referência: principais etementos.

34. Constata-se que no presente caso de inexigibitidade de ticitação, onde será reatizado o
processo de compra direta, o art. 72da Lei de Licitações prevê que, se for o caso, pode ser
dispensada a feitura do ETP.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibitidade e de dispensa de [icitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico pretiminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

35. Diante disso, seguindo o previsto, o ETP será dispensado nos casos em que a licitação
não é obrigatória.

36. O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos que embasam a
avaliação do custo peta administração pública, a partir dos padrões de desempenho e
quatidade estabetecidos e das condições de entrega do objeto, o critério de aceÍtação do
objeto, os deveres das partes, a relação dos documentos essenciais à verificação da
quatificação técnica e econômico financeira, os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços, o prazo para execução do
contrato e as sanções.

37. Nesse contexto, em anátise eminentemente format, verifica-se que o termo de
referência contemptou todas as exigências contidas nos normativos acima citados.

38. Sobre o gerenciamento de riscos, observo que os requisitos necessários para sua correta
reatização, os quais foram observados peta Administração.

39. Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da
metodotogia empregada para estimar os custos unitários da contratação não será examinada

Av. Ecveriao Ribciro Granirr r/a'' Geotro
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por este órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do
exame da estrita tegatidade.

40. Há que se ressattar, contudo, que consta justificativa de preços, com contratos já
assinados peta Empresa, de modo gue a pesguisa de preços reftetir o vator praticado na
praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, refletindo, tanto quanto
possívet, o vator de mercado da locatidade onde será reatizada a contratação.

41. Todas estas informações devem constar peta reatização da pesquisa, no quat, atém de
expor o atendimento das exigências acima, irá reatizar uma anátise fundamentada dos
valores ofertados petas empresas.

42. É através desta anátise fundamentada que a Administração irá estabelecer o vator
estimado da contratação.

43. Considerando que se trata de matéria estritamente técnÍca, inerente à competência da
Administração, cabe à assessoria orientar a respeito do tema, sem necessariamente fazer
juízo de vator a respeito do resuttado da pesquisa.

44. No caso, foram estimados os custos totais da contratação a partir de contratos, por ser
inexigível a licitação.

4.1. Parecer Jurídico e Pareceres Técnicos
45. O inciso lll, do artigo 72 da Lei no. 14.133/2021 faz atusão à instrução do processo de
contratação direta, por inexigibitidade, também a parecer jurídico e pareceres técnicos.

46. O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura' quanto à etaboração
de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no inciso l,
a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico satvo
quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de contratação direta a que se trata,
não sendo um ato de vontade, uma 'facuttatividade', a 'opção' por exigir ou não talparecer.

47. Por exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de vator não necessita de
parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços siga os
ditames legais - nessa situação não será 'o caso'de juntar aos autos tal parecertécnico.

48. Entretanto, para aquisição de imóvel que represente a única opção viável para a
Administração por razões de instalações ou locatização, o parecer mostra- se indispensávet,
já que se trata de circunstância não autoexp(icativa, ou seja, não perceptívet 'a otho nu'.

49. Se as circunstâncias de fato não dispensarem de plano a elaboração de pareceres
técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, independentemente da 'conveniência' ou da
vontade do gestor respectivo, mas a partir de sua avatiação técnica." (SARAI, Leandro (org.),
Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.o 14.13312021,
comentada por Advogados Púbticos, São Pauto,2021, Editora Jus Podium, p.868).

Àv. Ecvcrioo ltibctro Graoie, c/r, tCeotro
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50. Neste caso, a contratação perfaz um vator superior, sendo necessário o Parecer.

51. O artigo 72, lY, da Nova Lei de Licitações estabetece, dentre outras exigências, que o
processo de inexigibitidade seja instruído com documento probatorio da compatibitidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.

52. Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei no 14.13312021:

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização
adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários
para pagamento das parcetas contratuais vincendas no exercício em que
for reatizada a contratação, sob pena de nutidade do ato e de
responsabitização de quem lhe tiver dado causa."

53. No caso dos autos, a disponibitidade orçamentária é comprovada mediante juntada de
declaração orçamentária.

54. Nos termos do artigo 92, inciso XVl, da Lei no 14.133/2021, a contratada deverá manter
durante a contratação, todas as condições de habititação e quatificação que foram exigidas
na licitação, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, por dispensa
ou por inexigibitidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art. 62 da mesma Lei,
engtobam habititação jurídica, técnica, fiscat, socia[, trabalhista eeconômico-financeira.

55. Os autos foram instruídos com a comprovação da regutaridade na habititação da empresa.
O artigo 72,V!e Vll, da Lei n.o 14.13312021 estabetecem a necessidade de instruir os autos
com a razáo da escotha do fornecedor e a justificativa do preço.

56. O artigo 72, Vlll, da Lei n.o 14.13312021 prevê a necessidade de autorização peta
autoridade competente, providenciada devidamente adotada peto Presidente da Câmara
Municipat de Umburanas.

57. Aterta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da
exigência inserta no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitações, o qual determina
que "o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divutgado e mantido a disposição do púbtico em sítio etetrônico oficiat".

58. Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.o 14.13312021 que
assim dispõe:

"Art. 94. A divutgação no Portal Naciona[ de Contratações Púbticas
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus
aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de
sua assinatura: I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de ticitação; ll - 10 (dez)
dias úteis, no caso de contratação direta."

59. Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato que

Àv, Ccwcriae Ribcire Greafar r/er Geatrc
Uabsrenar - B. CEP!4a.Zg&ooo

CHPJ - tô,4so.oÊ1/oooÍ-7r3 @

t *



cÂrum*rur{rcilpÀL
Fodr leglrt*üvo e ilrnlafipfio e Urhrrmru

autoriza a contratação direta seja divutgado e mantido à disposição do púbtico em sítio
etetrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de Contratações
Púbticas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, §unico e 94 da Lei n.o 14.13312021\.

60. Conforme Art. 95 da Lei 14.133121é "facultativo a cetebração de contrato nos casos em
que a Administração puder substitui-to por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de
serviço".

61. Todavia, a Administração providenciou a minuta, a qual atende aos requisitos inscutpidos
no art. 92 da Lei de Licitações.

4. CONCLUSÃO

62. Diante do exposto, oriento o ordenador de despesa de acordo com a anátise jurídica
acima e opino pelo prosseguimento da contratação da INEXIGIBILIDADE N" 004/2025 nos
termos do artigo 74. lll da Lei no. 14.13312021, a ser firmado com HENRE EVANGELISTA
HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA por inexigibitidade de ticitação.

63. Verifico que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há obice [egat quanto ao
prosseguimento do procedimento de inexigibitidade para a pretendida contratação, desde
que seguidas as orientações acima, Termo de Referência e anexos, as quais foram etaboradas
em consonância com a tegistação disciptinadora da matéria.

U. Ê. o parecer ao Processo Administrativo no.01512025, que se submete à consideração
superior.

Umburanas/Bahia, í8 de setembro de 2025.

Deivison dos Santos Silva
oas/BÀ N" 66 .361

ATO DE AUTOR]ZAÇÃO Oe TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃo

Àv. Scvcrino Ribeiro Grealer r/o.; Gcotro
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PRocESSo ADMtNtsTRATtvo No 015t2025- rNExlclBtLtDADE oe ucrlçÃo No 004/202s

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitaçã0, que foi devidamente

justificado, tanto pela razáo da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, vez que a empresa

apresentou o menor preço global;

CONSIDERANDO que o processo foi instruido com os documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui

habilitaçãoequalificaçãomÍnimaparacelebrarocontrato,conformepreconizadonoartigoT2daleiFederal 14.13312021;

CONSIDERANDO que o PARECER TECNICO da Comissão de Contratação que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO está em conÍormidade ao disposto no artigo 72clc74,lNc lll, "c', da Lei Federal 14.13312021;

CONSIDERAND0 que o PARECER JURIDIC0 atesta que foram cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos

para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especialao disposto no artigo 72,Vlll da Lei Federal14.13312021,

AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO 00412025, nos termos descritos abaixo:

Objeto a ser contratado: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de
assessoria jurídica, por profissionais qualiÍicados, visando à reforma e atualização
da Lei Orgânica do município e do Regimento lntemo da Câmara Municipal de
Vereadores, à elaboração do codigo de Etica e Decoro Parlamentar, com objetivo
de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Municipio de
Umburanas - Bahia.

HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
03 (três)meses;

1 8 I 09 I 2025 até 3 1 I 1 21 2025.
R$ 90,000,00 (noventa mil reais);

Artigo 74, inciso lll, "c" da Lei Federal 14.13312021.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágraÍo

único da Lei 14.1 33/2021 , para que fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Umburanas - BA, 18 de setembro de 2025

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente

Àv, Esv-riao Eitcrro Grenia, qIÉ, GGfiE:a
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Contratado.
Prazo de Vigência:

Valor Total:

Fundamento Legal:
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# REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69., í -7-0í - Serviços advocatícios

CÔOIGO E OESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

Não informada

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

232-1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia

LOGRADOURO

R JOAQUIM DE GOES
NÚMERo

30
COMPLEMENTO

CEP

48.880-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICíPIo

SANTALUZ

TELEFONE

(7 51 9217 -111 21 (7 5) 9217 -111 2

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçÃO CADASTRAL

05/09/20í6

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

sITUAçÃo ESPECIAL oATA DA sITUAÇÃo ESPECIAL
*ffft**

NUMERO DE TNSCRIÇÃO

26.982.846/0001 -68
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR!çÃO E DE SITUÀçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

05/09/20í6

UF

BA

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 0510112022 às 15:í5:32 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/1
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ATO CONSTITUTTVO DE SOCIEI}ADE INDI\IDUAL DE ADYOCACIA

Pelo presente instnrnento,

IIENRE EVAIIGELISTA ALVE§ IffiRMELINO, br.qsileiro, solteiro, advogadq
inscrito na 0ABBA sob n 34.50g, inscrito no cpFÀ,IF sob n" ozg.36z.o3s_a3,
rrsideote e domiciliado na Rua Rosendo Lopes, no 366, centro, cEp 4ggE0_000, cidade Santaluz, eshdo da Búiq erdereço eletrônico
!*:ji-,:.1*,;.1-.r=,:..,,- l,it,-, qesolve, por este insffimêffo e na melhor forrna de direito,
constitrrir uma §ociedade rndMdual de Âdvogado, doravante desigrrada como
"Sociedade", â ser regida pela Lei r" g.g06/94, pelo Regulmento Geral do Estanto
da Advo§acia e da oAB, pelo Provim€oto ao l70tz0r6 do couselho Federal da
ordem dos Advogados do Brasil e pelas crá,sulas e condições a seguir.

CIÁUSULA PRIII{EIRÀ

DENOITTNAÇÃOE SErIE

A sociedade ora constittrída adotaní a denominaçãCI social
EVANGELTSTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE AD
tsrá sde m cidade de santaluq estado da Bahia, na Rua Joaquim de
Cenho, CEP 4BBB&000 e endereço eletrônico ,:,=r i.!-1r. ij1-iL=,.j i_.51,1; i . i ,i.

de rfnUf.E

VOCACIA e

Góes, no 3ü,

cr.Áusut asEcuNDA
OBJBTO

A Sociedade teÍá por objeto a plestação de serviços de advocaci4 assessoÍia e
consultoria jurídica e demais atiüdades jurídicss concenrefltes às tireas jrdicial e
exüajudicial, sendo vedada â coüsecr4ão de q,,arquer orfra atividade.
Perágr*fo único: A resporuabilidade técrrica peto exercício da atividade
profi ssioral coÍnpt€ individualmente ao titular.

CT,ÁUSUT,ATERCEIRA

PRÁZO

A presente sociedade l,diüduar de Advocacia se constitui poÍ prazo
indeterminsdo.

1



CLÁU§ULAQUÂRTÀ

CAPITAL SOCIÀL

O capital subscrito e integralizado úEste ato, em moeda corrente do país, é de R$

28.000,00 (vinte e oito mil reais), dividido em 28.000 (vinte e oito mil) quotas no

valoruominal de RS tr00 (um real) cadauma

CLÁUSULAQUINTÁ

BESPONSABILIDAI}E DO TITULAR

Àlém da Sociedade, o titular responde súsidiriria e ilimitadamente pelos dmos

causado; aos clientes, por ação ou smissão m exereício da advocacia" dçpois de

esgotados os b€ns wciais, sem prejrdzo da responsabilidadedisciplinar em quÊ possa

inçorrer.

Panigrofo único: As obrigações Éo miundas de danos caumdos aos çlientes, por

ação ou ornissão, no exercÍcio da advocacia, devem receber o tratámento previsto no

CódigoCivil.

ct ÁusulasExrA
ADIV1INISTRAçÂO E REMUNERAÇÃO

A administraçfu da §ocidade sení excrcida pelo titular, a quem competirá & sua

represontação e o usro da sua denominação social.

Parâgrafo primeiro: É vdqdo ao titular administrador o rrso dâ ruús social em

negócios alheios do objeto soçial.

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do

administrador implicara na stn resporsabilizaçãopessoal, nos temlos da lei çivil.

Patdgrrfo tercciro: Pelos serviços prestados à §ociedadg o administrador terá

direito a rcmunetação, a título de "pró-labor€", que seÉ fixada anualÍnçnte de

acordo com as disponibilidades firunceiras.

clÁusur,esÉrnvle
RESIJLTADOS PÀ?RIIUONIAIS

o arercício social se emerrará em 3l de dercmbro de cada ano civil, Çom a

apÍs§entsção do balaryo paüimonial e resdhdo eoonômico do ano fiscal, cabendo ao

titular os lucros ou perdas aprrados. 
z



Panígrafo único: Poderâo ser levantados balaryos intermediários metrsais,

trimes*ais ou pgr otrúos períodos, para fins coirtábeiso para eventual distribuição

do ltrcros ou ryuração e pr-ejuírcs e/ou para orftros objeüvos de interesse da

§ociedade.

CLÁUSULA0ITAY.A

ABERTURA DE r-ILIAIS E SUA EXTINÇÃO

A §ootedade poderá abdf cs$itóÍios filiais em quatquet parte do tcrritório racional,

promovendo o registro da alteração contratual também no Conselho Seccional da

OAB em'cqio território deva finpionar a filial.

Parágrafo únicol Pra o regisho da filial, o titutar deveú providenciar sua

inscrição suplelnerrtarjrmo ao Consçlho Seccional da OAB em que se pretende abrtr
a filial.

ct Áusut NoNA

DA nr§§oruÇÃo E LTQInDAÇÃO DA §OCTEDADE

A Sociedadc poderá ser dissolvida por iniciaüva de sçu tihrlar, que, nessa hipótesg
rcali?âÍá'diretamente a liquidação ou indicanâ un liquidante, ditando-lhe a forma de
liquidação. Solvidas as dÍvidas e êxtfuibs as obrigações da sociedade, o pmimônio
reuunescmte seÉ integralmente incorpordo ao patimônio do titutar.

ct-,Áusut ArlÉcIMÂ
DA EXTINÇÃO DA §OCIEDADE

A Sosiedade será extinta ern consequêrreia do fatecimento do seu tinüar e o valor de
seus haveres será apurado e liqúdado com base na situação patimonial exisfente à
data da resofução, veriffçado em bararço especialmeute le;vantado.

CUIusuT,A DÉCIITIA PRIMETRÂ

DO FORO DE ELErÇÃO

Fica eleito o foro da comarca de santaruz" Estado da Búia, para dirimir
quaisquer questões relacionadas a estê instrumento.

*a
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DAs rllsnosrçÕns euners

Os casos ofirissos nffitÊ insmrefro serão resoJvidos de confomridade com as

üsposições legais apticáveis à espeeie.

CLÁU§ULÁ DECIII{6 IPRSEIRA
r)À DEiCTARAÇÃO nU HÂBrLrrÀÇÃo

o ütular declara que não está incurso em nemhrm tipo legal $rc o impeço de exerper

atiüdade.* na área juridica bem oomo declara a inexistência de impedimeúo ou
inc,orlpaübilidsdÊ para o exqoício da advocaciq na forma dos ardgos 2? a 30 da
Lei 8.906/1994.

Perágrafo únlco: o advogado titular, na forma do artigo ls, § 4o, dâ Lei no

8.90611994, declara não integrar neúunra oum socidade de advogados ou
sociedade tmipessoat de advocacia c,om sede ou fllial na mesma área territorial deste

Conselho Secçional.

Assina o presçnte instnuneffo em 04 (quatrrD vias de igual teor e fonnq na pÍesença

das testemunhas abaixo, que também o firmam, comprometendo-se, por si e por seus

herdeiros e suçessores, a cumpri- lo em todos os seus üennos.

de de 2016.

Alves [Iermelino

TestemuÍúas:M
Nomq 4Cr,, íy,l,r çV&q/G'Éltr S íA *SUve S l{c ítUür",ú}
RG: nlllrqtCç*t I

CPF: a +ô +n4, f tt.tí

Á-
§hme:
RG: I

/lr*r/.
Yan kr [o Alrcs ü*,

3 &og -44
CPF: ozq. 16 z . oa§ -.3t
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

NOME EMPRESARIAL:

CAPITAT SOCIAL:

O5lO1l2022 15116

0 Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacionalda Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

seguinte:

26.982.846t0001-68

HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

RS28.000,00 (Vinte e oito mil reais)

HENRE EVANGELISTA ALVES HERMELINO

6S-Titular Pessoa Física Residente ou Domiciliado

no Brasil

Nome/Nome Empresarial:

Qualifrcação:

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certiÍicado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 05/01/2022 à6 15:rS {data e hora de Erasilia)

https://servi cos. rece ita.fa zen d a. g ov. b r/servicos/cnpj reva/C n pi reva-qsa. a sp Página 1 de 1



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Documento assinado com certiÍicado digital em conÍormidade
com a Medida Provisória no 220G212OO7. Sua validade poderá

ser conÍirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validaÇão do documento digital estão disponíveis em:
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Voltar lnrprimir

GfiTJHTT
cAtxA =coxôg,trcR FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

26.982.8461O001-68

HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE IN

RUA JOAQUIM DE GOES N 30 / CENTRO / SANTALUZ I BA I 48880-000Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aft.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: t6l 09 / 2025 a L5 I to I 2025

Certif icação N ú mero : 202 509 L6O7 t347 057832 50

Informação obtida em 17/O912O25 27:25:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZ
PRAÇA DO TANQUE GRANDE

SANTALUZ
BA

cERTTDÃo rueGATrvA oe oÉeffos
N'. í53212025

Passada de acordo com o pedido, do (a)Sr.(").

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam debitos para a empresa supra citado, que impeçam a
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa.

Observação: Esta certidão tem validade de 180 dias.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos endereços
http://santaluz. ba. gov. br.
Conforme código de controle informado abaixo.

Certidão emitida via internet em:
21t08t2025

Código de Controle da Certidão:

62092.1 532.20250821. S 1 32. 1 9642
Certidáo Válida alé:17102/2026

iluil 1iiiiir if ir ii ui ii ii ii uiiiif i]ll ii Iti iiiiIi iii| i] if]

Nome

Henre Evangelista Hermelino Sociedade
lndividual de Advocacia

CPF/C.N.P.J
26.982.8461000í-68

C.G.A da Empresa
3947

Endereço:

RUA Joaquim de Goes 30

Balrro:

Centro

CEP:

48880000

Município:

SANTALUZ

UF:

BA



MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíUDA
ATIVA DA UNÉO

Nome: HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ : 26.982.846/000í -68

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ot2014.

Emitida às 13:03:39 do dia 2110812025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1710212026.
Código de controle da certidão: 5003.5D1A.8F72.DA15
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

.|
Ê



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 21 10812025 13:06

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 1í de dezembro de í98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 20254278455

RAZÃO SOCIAL

HENRE EV H S INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

rNscRrÇÃo ESTADUAL CNPJ

26.982.846/0001-68

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer debitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 2110812025, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página t de I RelCertidaoNegativa.rpt



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 17 109 12025 2l.25

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de íí de dezembro de í98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 20254779580

RAz4o socrAL

HENRE EVH S INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

rNScRrÇÂo ESTADUAL CNPJ

26.982.E46t0001-68

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurÍdica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 1710912025, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissâo.

AUTENTICIDADE DESTE DOGUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I Rel CertidaoNegativa.rpt
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PODER JUDICIARIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÁO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NoMC: HENRE EVÀNGELISTA HERMEL]NO SOCIEDADE ]NDIV]DUAL DE ADVOCACIA
(MÀTR]Z E E rLrArS)
CNPJ z 26. 982 . 846/ 0001-68
Certidão no : 48579963/2025
Expedição: 2L/08/2025, às l-3:062L'7
Validade z 1,'7 /02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que HENRE EvAÀIGELrsrA HERMELTNo socrEDÀDE rNDrvrDuAL DE

ÀDVOCÀCIA (MÀTRIZ E ErLIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no
26.982.846/OOOL-68, Nã,O CoNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A, e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns. o 72.440/2017 e
13.46'7/2071, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autent.icidade no portal do Tribunal- Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTAÀITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministerio Público do
Trabal-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição IegaI, contiver força executi-va.

Dúv:-das e sugest-ões: cnc'iGl,ú-!. jus.hr
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tário Oficial do
EGI§L[TIUO

no

Câmara l\4unicipal de ltiúba

a

a

Câmara Municipal de
Itiúba publica:

Portaria No í0/2022 - Altera o Quadro de Detalhamento de Despesa -
QDD do Poder Legislativo Municipal referente ao exercício de 2022.
Ratificação lnexigibilidade 0112022 - Henre Evangelista Hermelino
Sociedade lndividual de Advocacia
Extrato de lnexigibilidade de Licitação 0112022 - Henre Evangelista
Hermelino Sociedade lndividual de Advocacia
Extrato de Publicação Contrato 01612022 - Henre Evangelista
Hermelino Sociedade !ndividual de Advocacia

a

r't:r' ,

L§ êr#* rye ffio qiceftor tr&{t4n Êâã§
abe no teu veíHSosfichl paÍã qÊ a
S#o sdâ itâir usfiW'rftt*.
ÀlnqtícÍs Ofirhl trsrprçêÊsc FÊpd.

Impnmsa Oficial
aptffidcEet

Ie$*dàa tiirio

Gestor - Alcemir Marcelo de Moraes Bento / Secretário - Gabinete / Editor - Presidente
Itiúba - BA

CERTIFI DIGITAL: SPYPT4NWCEWKKQVALGSQEG
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Quinta-feira
17 de Março de2022
2-Ano -No663 Itiúba

Diário Oficral tlo

LEU$.[TTUO

Câmara Municipal de ltiúba
Rua Progressão XV de Novembro, 3í - Térreo - Centro

CNPJ.: í 3.344.973/000í.90 . CEP.: 48.850-000 - Telefone (741 3546-1477

Itiúba - Bahia

http://wrvw.camara.itiuba. .br/

PORTARIA N'1012022

Altera o Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD do Poder Legislativo
Municipal referente ao exercÍcio de2022.

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE lTlUBA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento no que dispÕe o Art. 10o, Alinea XXlll, da Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO, Lei no 110, de 30 de dezembro de2020,e,

CONSIDERANDO a necessidade de adequar algumas classificaçÕes das despesas, quanto à sua
natureza,

RESOLVE:
Art. 1o - Fica alterado o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD do Poder Legislativo Municipal,
conespondente à Programação da Despesa, conforme especificações a seguir:

0í.0í.01 - Câmara Municipal de ltiúba
2.001 - Gestão da Política de Açôes do Poder Legislativo Acréscimo Redução
3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Fonte 0 90.000,00
3.3.9.0.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunicação - Fonte 0 90.000,00

Total da Ação 90.000,00 90.000,00
Total da Unidade 90.000,00 90.000,00
Total Geral 90.000,00 90.000,00

Att.2o - Fica a contabilidade da Câmara Municipal encarregada de proceder aos registros necessários
decorrentes desta Portaria, encaminhando cópia ao Poder Executivo Municipal.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de fevereiro de 2022.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de ltiúba, 01 de fevereiro de 2022

Alcemir Marcelo de Morais Bento
Vereador-Presidente

Portarias

CERTIFI DIGITAL: SPYPT4NWCEWKKQVALGSQEG

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente



Diario Oficial do

LEqSLÀTIUO Itiúba
Quinta-feira

17 de Março de 2022
3-Ano -N"663

lnexigibilidades

f,B
CÂMARA MT]IuCIPAL DE ITTIIBA

Rl ?rqrrate ÍV rh lttrrr*irc . t' 3f -Cêfr
clFJ. rrJ{(rÉl§ill.Í.rt- cEt ôJETri -Td.út|.ü{}eraa4 in fifi|

ttll5r -úrfh, t*rlolrr.h,LrfFrxt*ra*rrrüirttoüFdd

RArmcacÁp

II{EXTGIBILII}ÀDE OTNÜII

O PrÊsid€otÊ da Câmaro rtfiuricipal e Iüúk, Eátulo da Eshiâ, Í!o Ets & suss

ÊEibuiçõwlqair e, osa firdmotúo m imiso VI, ô mt 43, da Lêi 8.666é93 e

alterações,,RÀTIFICÂ o Pcoccso de lffiigibilids& de ticitaçÂo n" 01120?â

no.s moldes ilo inciso ltr, artigo 13, itrclso IL artigo 25 do dipbmr legsl

Ínvocado pra comrata#, diflta da ffipr€saÉ mH*E EVAIIIGEII§TA

HEAMELII{O ffiCIEIIÂI}E INI}wIDUAL DD ADVGCACIA - in*çrita m
CNPJ no 2ó.932,846&001-sü, para p€s$o & scrvips juddicoc técnicoe Íra

rc*izaÉo & egrdo do rqiremo int€rÍrÉ da Clmre Muaicipel & Iriúb* cm
po*crlor aprmtaçlo & trúrllo rcfomnador. bm como malise c çsül&

técmico pma paarAeo, a@rpauhmto, s$§ccsonffinto m daqsjmsmto e

acompmharento do procdimento pÍ€poffiôrio púrâ ffilização de coneurso

pihtico pra pvimeno de cugos e cadasro de rçscna dÉ6§a Cass I#gislâtirq

no valor rnen$I de RÍ 5.000.00 (çiÍEo Bit reais) durrrte qs mres de março a

&ÊÍnbro e ag?evetor tod dc R$ 50.000,00(cfuryrmtÊ nil rçois).

ItiúbÊ - BA, 0l & nrço le 2O22.

Preridcatc dr Câmrn

cERTrFtcAÇÃo DrGrrAL: spypT4NwcEWKKevALGSeEG

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Quinta-feira
1 7 de Março de 2022
4-Ano -No663 Itiúba

Diário Oücial do

LEqSLffiYO

cÂml,nn rrutrncrPAl, nu rrún q,'

fr htr* XVac ltLr.rt !r d lt -Cffi
€lTru raJ*f,lü!àBl'No - CEr, {l$íoü r ffrftr. (?lt) S{Ét§ü, lfÍ

ItlÍÊr-trúbrr*@

EXTRAT,I) rllLrHEXICrEIrJr»ÂSE pE Lr(:rrâCÃO

PROCE§{N ÀD§IINI§TNAITVO FT OI6Ê{NT

INETüGIEILII'ÀDE rf OUIMz

C0NTR^TA!ÍTE: CÀUtnl ü{UNICIP L I}E rnÚBÀ pesm jurldica de

dirçito público intcrm, inscrito ro ÇaIPJ soü o n§ 13.$4.973/0001*90, cqr sç&

na Âvcnida Gcailio VlEas, n" 255 - TéÍreo - Ccnno * Itiúbo -Efih& da BrhirL

Ír€slc ato, Í€ptscntado polo ;m Prcúiddc Âhf,nh Mfit lo üc IUsÍrL Eato,

brüEilciro, mrior, capg4 ÍHidffiís e domi,cilia& negr §idadÉ.

CCIFTTNATAIIü IIET{RE EYAilGELIIITA HEBàIELINO §OCTEI'ADE

INDIVIIIUAL DE AITVOCACTA - iÍlscrira m CNPJ n" 26.9t2.ü46rO001óE,

Ési&rsr s dmiciliadoaRruJmquim dcGoc+n"30, omtro, §üü Luz- BÂ.

OBJETOc nençfo dc scrviços juldicm técahos na rcalizaçüo dÊ csúú do

rugimanto íÍgoo dâ Ctmffi- Mmicipat ds ltiúüq com poücrior aprs$rr$ão da

trabalbo ftfomàdor, bern oomo anrtisc c csado tácrtico pm prcpai$o,

aeompuhansrto. asscss&8n€[to oo plf,tqiâEnÉnto c acungthancmo do

procedimcnfto prepadfiio fnm rcalfuryto de coneum públiço pata prcvfttmto

dc cargs e dasro dc rcserva ocssacositagisktivâ-

tIrNDÂItlENTO LEGÂ,I; tÉ. 13, inc.III, sÍt.25, irlc. II da lct n" 8.666t93

rrorAçÃo: 0 1.0 l -s I { r.03 I .00 1* 2.@I - 33903 5.00.

VAIÍ)R: R§ 50.000.00 (ciÍEucrta mil rcaie).

YIGEITEIÂ; l 0 (dez) mcse* - dc mrço a dozmbm de 202Í.

DÂTA IIA A§§IIYA ITR.â IIO COI{T*ÀT{} 0l dc ilEp ds 20?2

Prcddcrtcdr CPL

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: SPYPT4NWCEWKKQVALGSQEG

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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lrffiLl,Tlvo Itiúba
Quinta-feira

í7 de Março de2022
5-Ano -No663

# CÂMÂRA MT]NICIPAL I}E TTT{ÍBÀ
Ba ltcfndcXV & rrrrfq r' Jl - G:rtn

GüJ. rlSaartltl.I- CEL á,lft- r.ffi..(?4 S*ülrl t l1r,
hrm-r*f.@

nxrH^lrp pE P, gBLrcAcÃo

GoNTBATOITÍ'.0tá1fln2

CONTA.âTAITO: IIENRE EVANCELISTÁ HERMELINO §OCIEDADE

INDTVTDUAL DE ADVOCÂCIÂ

CI{PJ/CPF: ?6. 932*4#00$ I ó8.

O&IETol prssção de scruiços jurídicõ$ técnioos na realiza@ dG csttdo &
rcgime&to insrm daCômaraMwrieipal de ftie, compo*aiorryserürçao dc

trrbellr rcformrdor, bmr çomo áÍrdisç t çsüdo tfuico pars D[EpcaÇer

acompanhmuto, asscsrloÍaürcnto no plamdacncnto e açompaabomcnÊo do

pocedtmenb popardeio paÍa Ísâlizúçlo de coacutto trlblico pam provimento

deeargme cdssho dercsffio &sa Cacel*giíbüue

WGÊNCIA; mâÍço a fuibro dç 2@2,

RECUn§O§ ORçÀlUEhrrÃntOS: 0 1,0 r .0 l-{} I .03 1 .{X}l - 2.00 I - 339035.00.

VAIÍ)R TOTAL: RI$ 50.0ÍX),fi) (cinquara mil ÍBt§}

LICITÀçÃO: Incxigibtliffie Íf , AVhVàI,

ÀMPA§O LEGÀL:'I*i F&Êl 8.6ó6í93, Art 25, irciso ü, w Art 13 ine III e

srrsalttra@*.

Itiúba - BAb 0I & mrço & 7022.

hdmeêlo drÇ

PreCfutc à Clurn

CERTIFI DIGITAL: SPYPT4NWCEWKKQVALGSQEG

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente



Câmara Municipal de ltiúba
Rar XV dc novcobro, da - Tér.rco - Calro

G{?J.: lt.}ll"r7}IÉalrc -Cf,P.: ,tt ü§0{00 -TcLfoor Ol) Wt1fi ní?l
Itlúbr -Brhh

curreltlubl@gmdlcon

ATE§TADO DE CAPACIDADE TÉGNrcA

A CÂHARA iliuÍrllclPAL DE mÚ84,, Eatado da Bahia, com sede na Rua

Progressão 15 de novembro, no 31, Centrc, Cidade: ltiúba/BA, devidamente

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídícas (CNPJ) sob o no

13.344.973/0001-90, reprêsentado pelo Presidente Sr. Paulo MnicÍus Jansen

ftteto Bastm -Sih1a insçrito no -Gadastra de Pesoa FÍsica (C;PF) soh o n9

02625Í065ffi ê poitãdor do RG nE 9638O4626, ATE§TA, para o§ devidos fins,

gue a êmpresa HENRE EVANGELISTA HERÍrlELlNO SOCIEDADE

IHIDMDUAL DE ADVOCAGIA, inscrita no CNPJ no 26.982.846/0001-'68,

situada na Rua Joaguim de Góes, 30, Cenüo, Santalu:úBA, prestrou serviços

nesta Casa Legislativa entre Março e Dezembro de2O22 com o obieto:

'Preotação de sewiços jurÍdicos técnicos, rcalizados consistentes na

"+catireçae -de stude do ncgÉmnnto-"intcrno"de Gtmera de .Hub+ -ffi
posterioraprererÉação detrabaltro reformador, bem como anallee e estudo

tácnlco para pruparaçâo, ecompanhamento, assessoramento no

planeiamento e acornpanhamento procedlmento preFaratório para

rcalização de concurso publlco para provlments de cargos e cadaatro de

rBaerve dssta eaae legislativa."

Atesto, ainda, que a referida empresa presta seMços nesta Casa legislativa

desde .Janeie d€ 2O?,? ateo prceeffie momffito.

Atestamos ainda, que tais serviços forarn e/ou estão sendo executados

satisfatoriamente, fomecendo o obieto citado com totalexcelência e de maneira

pontual, nâo existindo, em nossrls registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as o$igações assumidas.

Itiuba, Ba, 07 de Novembro de 2023.

íilü
Paulo VlnÍciuc Jansen ilelo Bastos Silva

Presldente da Câmara llunlclpal dê ITÚBATBA
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REGI§TRO

Fica nerita data registrado sob n" 3132/2016 o

Contrato Primitivo da Sociedade derrominada
..HENRIi EVANGEI,ISTA TIERMIILINO
§OCIF]DADE INDI VIDTIAL DE ADVOCACIA*'
no livro n'143-4, fls. 133 a 136, cla Secretaria de

Registro de Sociedatles dc Aclvogados. desta Seçâo

da OAB/RA. conlirrntc decisào cxaritdtt cr1'l

05/09/2016.

Salvarlor. 0 j,r09,110 lír

!rn* ,,*. d4*' [U-
C:rrlos Alherto lVedauar Reis

Stcr'cliirto ( icr.tl
{) \l},'l},\

r=-l



-7

:'_ t > .ii n'a :'

a)
ô
ê
ê
B

t!

FÉ

ts

lÊ
?-
ú
{D

!à

ê
i,)
9){(p
Àô
t\)

o
lÊ

'ÍI0

U
E'
t\a

t\)
E
EI
EI

lÊ

o
ê
t

t)
o\
Êê
E

úc
a
o

(')

ô
á.*
5xãp
ãÊ
E'*
!Ê=

Yã
-=lêo
g3
D.+
zE
ã'Eã=ôEÍ

9=
-o *I
r.r 9PF.-
ãc

=x

>
+r
Na§F
R
§
tt,
\r
§z
P
z
§
-r
À
:§
§|\
>i\\o
F\

=\lJ{
H
t9'

Ê
!9
E
G
ê
\
a\I\i
§(\
\r
§

XXt{
.ê
o
F
fl
(.D

o
E:Í
r!
aÀ(!
I

É|o
ê(!
rÍ.
Ê1.

E?f:pg
Êr!
ê

ê
L
ID
§lo
Ér

í)
Irt
gn

g
(!
l. Y
Or
úh
IAl.rEt.

§\
E
f§
\\)
§t
§.
wt\
\o
§
I

N
§
ts
§

§
%

(l)

(n
HÍ
l-í

.. '., F
<
F

EÊ
,ú -.ã'áJ.: t

=>Flt
ô(JPZ\r/ tà

tã0,. Ê
.l{

rà
o.-ltí

t,

.:l-,

-\§r

,!,

Í

,.',':;: l

l' , :-

Ê(!.
ôo
(!ê

.D

o

.'<.: fD
.E

*§
2
<

, ."!9
ÊL-o-.-
P

úeFt
E
I)á'o
,8,
aú
FT
i.) Êê

i.'-ii..r ._r:- 
_-:,!._-1ri 

.:,

-- -t' : -'



O curso cumpnu todas as drsposrções da Resolução

CNE/CES 001, de 06 de Abril de 2018.

assinado pela Diretora SHEILA
VALQUÍRIÀ GOMES TIMOTEO

A Pós-Graduação Lato Sensu foi iniciada no dia 06

de Julho de 2020 e concluída em 04 de Maio de 2021.

https ://universa. faveni.edu.br/documentos/documento-
requerido/consultar-certificado-

digital?pesCp Ê.029 .362.035 -03 &chave=6D509F0 I -
E3 I A4AA0- 5 tECt97 9 -33 9DDB2 I

6D509F0 1-E3 I A4AA0-5 IECL979-339DDB2 I

PUS-GRAT'U LAIU §I,N§U EIvl I'II(I,I I U PUBLI(-IJ .7'ZU HURAS

FÀCULDADE VENDA NOVA DO IMIGRANTE

Registro n" 95032 Livro 634

Folha 82 Data

Secretario
Ykaro

Tema do Trabalho Final: A SAUDE COMO UM
DIREITO PUBLICO.
Professor(a) Orientador(a): DSc. ANA PAULA
RODRIGUES
Conceito Final: 10,0

NFDISCIPLINA DOCENTE CH
METODOLOGIA DA PESQUISA CIENTÍFICA 10,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 60

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO r0,0 DSc. ANA PAULA RODRIGUES 30

7,0 DSc. JEFFERSON DIORIO DO ROZARIO 70LTNGUAGEM ruRÍDICA E HISTORICO DO DIREITO

NOÇOES GERATS DO DTRETTO 8,0 DSc, DRIELI APARECIDA ROSSI 70

INTRODUÇÃO A CIÊNCIA JURÍDICA 8,0
MSc. WEVEN DA SILVA VIANA DA

FONSECA FEITOSA
70

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, LICITAÇÔES,
CONTRATOS ADMTNISTRATIVOS, SERVIÇOS
PUBLICOS, CONCESSÔES E PERMISSÕES

7,0 MSc, FREDERICO RODRIGUES SILVA 70

DIREITOS FUNDAMENTAIS 7,0 MSc. FREDERICO RODRIGUES SILVA 70

TRIBUTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E FEDERAIS 7,0 ESp. GISELE CRISTINA VIEIRA 70

8,0 MSc. FREDERICO RODRIGUES SILVA 70NORMA E ORDENAMENTO

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO DA
CONSTITUIÇÃO

8,0
MSc. WEVEN DA SILVA VIANA DA

FONSECA FEITOSA
70

DIREITO PROCES S UAL TRIBUTARIO 9,0 MSc. FREDERICO RODRIGUES SILVA 70

CARGA HORÁRIA TOTAL 720

O(a) aluno(a) cumpriu a exigência mínima de 75% da fiequência em todos os componentes curriculares.

I
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Santaluz/BA, G &Jarie de ãP5

o

CAMARA MUNICIPAL DE TÍIUBA - BA.

Alc

Dr. HENRE EVANGELISTA HERMELINO

ô
DOS SEnV!çOS

Referente:Prestaçãode§€ÍvlçoseAssessorlaJü rHlca.

Apresento, oportunamente, proposta de prestação de serviços devidamente dJcritos com

as condições que abaixo se alinham.

O Advogado responsável pela prestação dos serviços, será o Dr. Henre Evangelísta

Hermellno, graduado pela Universidade Estácio de 5á, em 2010.2, pós4raduado em Direito

Público, inscrito nâ OAB/BAsob n 34.508, contando com experiência de 11 (onze) anos na

advocacia Balana, aUalmente exercendo o cargo de vice-presidente da OAB/Conceição do

Coité, advogando para grandes institulçôes, amptamente reconhecidas, tais como ASCOOB

ITAPICURU, ASCOOB STSAL ASCOOB COOPERA& ASCOOB COCREAI, CÂrUane Or

DIRIGENTES LOJISTAS DE SANTALUZ, CÂMARA MUNICIPAT DE qUEIMADAS, CÁMARA

MUNICIPAL DE VEREADORES DE lTlUBA, entre diversas ouffas empresas.

Para a Contratantg oferecemos os serviços técnicos consistentes em prestação de serviços

de caráter técnico especÍallzado de consultorla e assessoria jurídica às comissões

permanentes e eventuals comlssões provisórias/especiais formadas pela Câmara Municipal

de Vereadores de ltiuba - BA. 
i

DOS HONORÁRIOS

considerando a realização do procedimento de forma extrajudicial, A título de

honorários, proponho o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) mensats, totatizando

R$:84.00Q00 (Oitenta e guatro mll reais| em 12 meses.

Os serviços serão prestados até a finalização dos respectivos procedimentos.

I

Essa proposta tem valldade de 30 dias contados do seu recebimento.

Santaluz - Rua Joaquim de Góes, 3o - le Andar - Centm - CEp 4g.g8&qXt
Contatos: 17 51 9277 -LLLZ I 326s-2480

Recepcao.bhr@gmall.com
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Câmara Municipal de ltiÚba
B[r ht!ÉtrrÉiltdc nor:ullqrh-Errtl-Gato

cNf& üt3a{.ml,0!Übr0. CEP: {8llD00
lflúts-BlHrr

Iu f.

Do: Setor de Contúiüdade

Para: Agente de ConÍrataçto

Assrtto: Reqposta ao Proccsss Adafuishativo t" 0?tN25.

Se,nhor,

Em resposta à solicitação formulada por vossa seúoria a respeito da cmpatibilidade da

previsão de Íeümos orçamentários, infomamos acetca da existê,ncia de alotação

orçmenÍária pra orstear despesas relativas à contratação do empresa pra prestaçEo de

serviços dc carrfrcr técoico especializado de consultoda e assessoria juídica às c-omissôes

pennnneutes ç evqúrais coúissões provisoda#eqpeciais formadas pela Cfonra Mudcipol

dç Vereadores de Itiúba -BÀ tcúo a infomrar-lhe que: ,

a) Existe previsão orçanronüiria para o valor da conüataçEo e a Eesma encoatra-se

reservada;

b) A Dotação orçamrcntária pcb Eul conerá aludida deqpesa é: L

UUiTIAiIE OIO1 . CÂIúÂRA MT'MCIPÂL 
I

aTwIDADE: 131.0012.001 GESTÃO DA pOLmCA DE AçÕES DO PODER

LEGISIÁTIVO

ELEMENTOI 3.3.90.35.00 - SERVIçOS DE CONSITLTORIÀ no orçamento rclativo

ao errcrcÍcio de2fr25.

p61fim, refiomcttr os outos à Comissão de Contrata$o para as doqaiu plovidêucias.
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Àtemoiosamente, aJL-*ç(**'t lbk.r*on SeraÍim Ferrelra
Contador

CRC'BâÍlo o369tt4lo'o

Setorde CoÉúilidade
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Ru Progrcrrio l5 dc nopcnbro, dr - Túvreo - C-tatt'tr
CÀ[PJ.: llJ*í.97Mml-9{ - eEP,: {t'tí|"{O{l

Ittúbr - BrIút

DA JIISTIFICÂTM DA INEXIGIBILIDAIIE: Em razão da espécie de serviços

encarecidos pela adminishação, serviços técnicos especializados de natureza

preponderantemÊüte intelectual com profissionais ou empÍesas de notaria especialização,

predicados hospedados no artigo 74, IIl, justifica-se a contratação direta através de

inexigibilidade de licitação. uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame

licitatório.

DA FORJVIALIZAÇÃO Dá, DEII{ANDA E ÂL}TORIZAÇÃO DE ABERTTJRA DE

PROCESSO: Em relação ao documento de fonnalização de dernanda e a autorização da

autoridade competente para abertura de processo de confratação, verifica-se as devidas

formalizações encartadas nos autos do processo em epigrafe.

DA COMPATIBTLIDADE DE PREVISÃO DOS RECtTRSOS ORÇAr}IENTÁRIOS:

Foi dernonstrado, através de consulta ao setor contÉbil, a previsão de recursos

orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação.

DA RAZÃO DA ESCOLHÂ DO CONTRATADO: Em análise acs presentes autos,

observamos que foram apresentados elemeirtps de convicçâo suficientes constatação

inequ{voca de se hatar serviços tecnicos especializados de nahrreza preponderantemente

intelecfual com proÍissionais ou erqprtsas de notária especializaçfio, bem como toda

documentação pertinente, que comprova o preenchimenb dos requisitos de habilitação e

qualifrcação mínima, ou seja, documentos de habilitaçâo jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista, atendqndo ao arfigo 72, incisos V e VI da Lei Fedsral 14.|*/}AZL.

DA JUSTIIIICÀTM DOS PR-EÇOS: Foram apresentadas, junto à solicitação da

unidade requisitante, extratos de contrâtos celebrados com outras unidades adminishativas

com objetos quejandos, cujos çonteúdos desvelaram os pregos pacürados a partir dos

quais, entendo, devidamente justificado, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal

t4.L*/2421.
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Rur hocrer$ôo I lÊ tlr oovtabm, ín - TórrÉs - CrÉu{
CI{PJ.: t3J4dy?Jr0{o1-9$ - CX,P.: {&8SSl}0.1

Iaiiitr. - Brttr

PÀfi[Cf,,R rÉCntCO DA CüMIS§ÃO DE CONTRATAÇÂO: Face ao ateÍrdünento

rle rodos os pré-rcquisitos legais exigidas no artigo 72 e seus incisos. entendemos que há

no presente o atendimento dos requisitos fonnais parâ a contrat*ção. Sendo assim,

entÊndemôs que nâo há impedimento de orc{em legal para o aceilhimento da postulação da

inexigihilidade.

Itiúba, Bahia.03 de janeiro dc 2025

Yurl Soúo dos §artos
Agente de Contratsçáo

Portala 0O3t2025

Y dcs Santos

Agrnte de Co*tratnçilo
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Rnr Progrrrsio 15 dc lorrmbro' ín- Térrco-Coto
CNPJ.: l334iL9lJ/o001-90 - CEP.: 4&8í!000

Idúbú - BobI!
i

CONTRATO N" X)U2025
PROC. ADM. }OU2O25

INEXIGIBILIDADE X'U2025

(Contrato de Prestação de Seniços
que entre si celebram a CAMARA
VNiNTCIPAT, DE ITIÚBA E A

)ffi )üxxxxxxxxxx xxroo(xx,
na forma abaixo".

I

CÂMARA MUNICIPAL DE IIIÚBA, Estado da Bahiq pessoa jurídica de direito
público, CNPJ no 13.344.97310001-90, com sede na Rua Progressão 15 de novembro, s/n,
-entro, ITÚBa, Bahia, neste ato representado por seu Présidente, Sr.
X)OüXruOüXXXXXXXXXXX)il(X)OilOL brasileira, portador da cédula de

identidade XXXXXXXXrcOOfi SSP/BA, inscrito no CPF lsob o no

XXffiX, residente n& XrcOOOffirc(XXX, )OO(, XXXX,
XXXXXXX - Bahia, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do ouho
lado a empresa XXrcOfi)OOQOOOO(XXX)OfircOO(XX, inscrito nolCNPJ sob no

XXXXruOüX)0V0001-XX, residente e domiciliado a XXX)O(XXXruOüru§OL
N." XX, XXX. XXX)OOOüfrXX, XrcüX, )OOOOO§O()(, Bahia, doravante
denominada simplesmente CONTRATAI)A, tem entre si justo e pactuadp, e celebram,
por força deste instrumento, o presente Contrato, sujeitando-se às normas pleconizadas na

Lei no L4.13312021, e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste

xxxxxxxxxxxnqxx)üxxxruoffixxxxxxxxxxxxxxxxxxxn§(xxxxrusxxxxxxxxx da Câmara
Municipal de Itiúba-Bq podendo s€r prorrogado com fundamento nos termos dâ L€i
t4.1332021.
cLÁusuLA sEcuNDA - DA vrNCriLAÇÁo
O presente contrato guarda confonnidade com o Processo Administrativo n" )OU20)O( e
vincula-se à proposta da CONTRÀTADÂ e demais documentos constantds do hocesso
que, independe,ntemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste
inskumento.
CL-A_U§IJIA TERC IRA - DO SIGILO
A CONTRATADA obriga-se a manüer sigilo proÍissional com relação às,infonnações e
dados de interesse do CONTRATANTE, dos quais veúa a tomar coúecimenüo ern
decorrência deste CONTRÂTO.
CLAUSULA QUARTA-DAS OBRTGAÇÕES OAS PARTES
I-DA CONTRATANTE

contrato a.
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a) Proporcionar todas as facitidades para que a CONTRATADA possa desempeúar

seus serviços dentro das normas deste contrato; i

b) Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o conhato;
i

c) Efetuar o pagamento na forma convencionada em cláusula do presente

inskumento, dento do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades legais,

e mediante as notas fiscais/fatruas, devidameute atestarlas;

d) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA livre acesso às instalações

previamente indicadas para a execução dos serviços;

e) Designar represenüante para acompanhar a execução do presente Contato, quando

realizada na sede da CONTRATANTE, que deverá anotar, em relistro póprio,
todas as ocorrências veriflrcadas e merecedoras de destaque;

D Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; i

I

g) Notificar a CONTRÂTADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos obsewados

na execução do Contrato; i

I

h) Arcar com despesas de locomoção e hospedagem, sempre que um frofissional da

empresa necessite se deslocar à sede da CâmaraMunicipal.

II-DA CONTRATADA 
t

a) Executar fielmente os serviços con[atados, obedecendo todos os ilrazos fixados
pelo legislação pertinente, sobretudo tros atos resolutivos do Tribuual de Contas

dos Municípios do Estado daBahia;

b) Atender as orientações regulares de rqlresentante designado pela

CONTRATANTE, bem assim as de autoridade superior;

c) Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na

Lei no 14.13312021; 
i

d) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Conkato;

e) Responder pelos encargos tabalhistas, previdenciários, fiscais
.s5ultqntes da execução deste instrumento;
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f) São devidos exclusivamentc pela CONTRATADA todos os tributos, bem como os

encargos trabalhistas e sociais decorrentes da prestação dos serviços,contratados,

responsabilizando-se a CONTRATADA por eventuais danos ou 
rreclamações

habalhistas e fiscais que a CONTRATANTE venha a sofrer em virtude da

cobrança de tais tibutos e encargos;

g) Manter durante toda a execução a compatibilidade com as obrigações assumidas e

condições de habilitação e qualificação exigidas;

h) Acompaúar a execução orçamentário, financeira, patrimonial e de compensagão,

em todo período contratual;

t) Elaborar as prestações de contas mensais e anuais, para encamiúamento ao TCM

e disponibilidade pública;

j) Acompaúar e orientar, quando solicitado, quanto ao cumprimento das exigências

resolutivas do Tribunal de Contas dos Municípios, inclusive a alimentação e/ou

Íemessa de dados através de Sítios do órgão;

k) Elaborar as prestações de contas de convênios e programas para encamiúamento

aos organismos estaduais e federais, quando houver;

l) Acompanharos tabalhos juntamente com o Controle Interno da Câmara;

m) Utilizar sempre mão-de-obra qualiflrcad4 necessríria e indispensavel à completa e
perfeita execução dos serviços, eÍn conformidade com as especiÍicações da

legislação vigente; 
i

n) Substituir, imediatamente, se possível, sempre que exigido pela CO§TRATAI.ITE,
qualguer profissional cuja atuagão, permanência ou comportamento seja julgado

prejudicial, inconveniente ou insatisfatório às suas necessidades;

o) O presente contato não implica vínculo empregaticio de qualqrer nafirez4 sem

subordinação hienárquica e sem horfuio de trabalho estabelecido pela

CONTRATANTE e consolida todos os eve,ntuais contrd'tos firmados
individualmente por seus profi ssionais;

p) Sem prejutzo dos coutatos que poderão se dar via telefoue pu internet, a

CONTRATADA, sempre que convocada, devenâ compaÍecer às dependências da

q)
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CONTRATANTE, esclarecendo questões e atendendo consultas que lhe forem

forrruladas;

CLAÚSTILA QUINTA-I}O PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O valor do presente contrato é de R$ XXXX)OO(XX(XXXrufi)O(XXXXX) a ser

dividido em XX meses em parcelas Íixas de R$ XrufiXX(XXXX)ffi).
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sobre o valor acima indicado, fica autoriza desde já a

CONTRATADÂ rcal:r:ar a reteução de Imposto dç Rçnda no percentual de L,SYo (um e
meio por cento) sobre o valor da fatura, sendo o pagamento do [nposto Sobre Serviços
(ISS) se dará no município da sede da CONTRATADA, se houver.
cLÁusIlLA sExrA - Do REAJUSTE DE PREÇO
Os preços conhatados sofrerão reajustes anualmente, pelo IPCA da FIPE, ou na hipótese
de acréscimos de serviços, no limite pemritido pela legislação, atavés de Termo Aditivo.
CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante a apresentação das Notas
Fiscais/Faturas, pelos serviços prestados e devidamente atestados pelo responsável da

Unidade recebedora do serviço, atavés de cheque nominal, ordem bancária ou
transferência eletônica, até o último dia do mês a que se refere.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CoNTRATANTE dispoÉ do prazo de 03 (três) dias
para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por eros ou iircorreções em
seu preenchime,nto.
panÁcn^q.Fo SEGUNDo - A CoNTRATANTE disporá de um prazo de até 30 (üinta)
dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, para
ultimar o pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE não fará neúum pagamento à
CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que porventura lhe tenha sido
aplicada.

PARÁGRAFO QUARTO - As obrigações pagas em atraso pela CONTRATANTE serão
atualizadas monetariamente desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagartento, nos termos da legislação vigente, e desde que a CONTRÂTADA não tenha
concorrido para o ataso.
CLAUSULA OITAVA - DA DESPESA
A despesa decorrente do presente contrato correrá por conta da seguinte Dotação
Orçamenüária:
Unidade:0101 . CÂMARA MUNICIPAL 

I

ATMDADE: 1.31.001.2.001 GESTÃO DA pOLrrrCA DE AÇÕES, DO PODER
LEGISLATIVO
ELEMENTO: 3.3,90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA, no orçamento relativo ao
exercício de2025.
cLÁusuLA N0NA-DA coMpo$ÇÃo DA DEspEsa



ffi
Gâmara Municipal de ltiúba

Bua Progresrío 15 de nortmbro, ín - T6n'eo - Centro
CNPJ.: O344.lIIilOÍ[l-90- CEP.: ul&t!10'0ÍXl

Itlúba -Bthll

Do valor pactuado neste instrumento, 60% (sessenta por cento) correspondem a9 objeto do

art. 20 aá 1,ei Complementar n" 101/00, ou seja, serão consideradas como despesas de

oessoal.
br,Áusur,A DÉcrMA - DAs sANÇóEs ADMINTSTRATwAS
A inexecução totat ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular inadeçada

e condiçõesdos serviços objeto deste Contrato, assim como o descumprimento dos

estipuladas, implicação na aplicação das seguintes sanções:

I - advertência;
II- rescisão unilateral do Conftato, sem prejuízo do pagamento de mulüas;

III - suspensão temporária do direito de licitar e contatar, por prazo de até 2 (do§ anos.

pA111(GRÂ uNICb - A C0NTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a

préviadefesa: 
i

a) Multa de mora de 1,0% (um por centd por dia de ahaso injustificad'o na execução

dos serviços objeto deste Conhato, acrescida de l0% (dez por centd quando o

atraso for superior a 30 (fiinta) dias; 
i

b) As sansões previstas nos incisos I, III, e IV do art. 87 da Lei no 8.666/93,

juntamente com a multa de 20% (vinte por cento) do valor global contratado, pelo

não cumprimento das obrigações assumidas emrazÃo deste Contatoj

CLÁUST]LA NÉCInlI PRIMEIRA-DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos neste Conüato resolver-se-ão de acordo com as disposições da Lei de

Licitacões e ConEatos Adminishativos e da Lei Civil. i

õÀüóüLA ítitirvra sEcuIsDA-DA REscIsÃo 
I

Este Conhato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das Partes, ou

unilateralmente pela CONTRATANTE, mediante notiÍicação à CONIRATADA na

ocor-rêrcia de qualquer das hipóteses previstas na Lei n' 14.133121, ou ainda, judicialmente

nos termos da legislação pertinente.
cLÁusuLe oÉcrriaa TERCEIRA - DA vIcÊNCIA
O prazo de inÍcio deste Contrato será contado a partir de sua assinatura, para vigorar por
XX meses, pode,ndo ser prorrogado nos termos da Lei n" l4.l33l2l-
cr,Áustlr,A oÉcrnna,- Qumra - DAs ALTERAÇÕES
Este Contrato poderá ser alterado mediante Tenno Aditivo e com as devidas justificativas,

nos casos prcvistos na Lei n" 14.133121. I

óirúsúÀ oÉcIrvu eulNra - DA puBl,rcAÇÃo i

O presente instnrmento será publicado, em resumo, no Orgão de Imprensa Oficial,
consoante dispõe da Lei n" 14.L33121.
ãÁü§úLA'úcrrr,ra snxrA i

Cabe ao Contratante, ao seu critério, através dos seus prepostos, para tarito designados,

exercer ampla, irrestrita e permanente f,rscalização de todas as fases de execução dos

I
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serviços contratados e do comportamento pessoal da Contratada, sem ]nrejuízo aa

obrigàção deste fiscalizar seus erniregados, prepostos ou subordinados. 
i

§ 1.- . O Conüatado declara aceitar, integralmente todos os métodos e frocessos de

i--nspeção, verificação e conhole a sere(n adotados pelo Contatante. 
,

§ 2; - A existência e atração do Contratante em nada restringem a responsabilidade úuicas,

intcgrais e exclusivas da Contratada, no que conceme ao serviço contratado. i

§ 3o - o presente insüumento será fiscalizado pelõ servidor

XXX»OfXXXXXXXXXXX)Oü)OÇ nomeado para fscal do contrato pelo Ato
xxl20)Õr..
cLÁusuLA DÉCIMÀ sExrA-Do FoRo I

As partes de comum acotdo elegem o Foro da Comarca de XXXXXXXXXXrcAüXX -
BA, para dirimir quaisquer quéstões oriundas da execução do presente Contrato, com

expressa renúncia aos demais. i

E, por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente instrumento em'03 (três) vias

de igUal teor e forma, napresenga das testemunhas abaixo indicadas. 
I

i
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xxxxxxxx(xxx)o«xxx, BA,

CÂMARA MUNICIPAL DE XX)OOOOOOOO(
CONTRATANTE

CONTRATADA

em XX de X)oüXkX de 20XX.

TESTEMUNHAS:

Nome: ruO0fiX)Ofjffi)Ofi)Offi
CPF: )O(XXX)O(X)O()O()O(X

Nome: X)O(X)OffiXXrcO(XIO(X
CPF: )O(XXXXX)QO()AOOOfi)O(
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Itiúbs, Bahia, 03 de janeiro de 2025.

DO (A): Agerrte de Conratação Para: Procuradoria Jwidica e/ou Assessoria Juridica.

Assunto: Encarecimento de opinativo para exame de conformidade acerca da contratação

veiculada no caderno administrativo.

Proceruo Administrativo: A3 n025.

Em conforr.nidade com Lei Federal 14.133/707.1, precisamente em seu artígo 72, soliçito

que seja previamente examinada a solicitação para conftatação através de Inexigibilidade

de licitaçãor e que seja elaborado parecer jurídico pâra que o mesrno transcorra dentro dos

tramites tegais e lisura administrativa. Informamos que foi utilizado como fundamentação

legal para esse processo de inexigibilidade de licitação o artigo 74, Inciso III, da Lei

Federal 14.13312021. Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a

Solicitação de despesa da Unidade requisitante, cotações, razâo da escolha do prestador

dos serviços, documentação para habiliução juridic4 fiscal e üabalhista" indicação de

recursos orçamentários e minuta de contrato paÍa devida apreciação. Caso opine

favoravelmente pela contratação, favor encaminhar parecer jurídico favorável para que a

autoridade superior autorize a contratação e proceda com â devida publicidade, nos temto§

do artigo 72, parágrafo único da Leí Federal 14.11312021. Sem mais para o momento,

aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima e consideração.

Atenciosarnente,
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ÀGENTE DE CONTRATAÇADO
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Blst:l/s6g.3J_-re,n=s:.Êd€Eitbâ-.ba{ov.blj

PARECERJURÍplCO

ASSUHTO: Análise acerca de inexigibilidade de licitação.

INEXiGTBTL|DADE DE LrCrrAçÃO No 003/2025

pRocÉs§o ADMIÊtt§TnATlvo Í{o ooa 2§25

EMPRESA HENRE EVANGELLISTA HERMELINO SOC. INDIVIDUÂL DE ADVOCACIA

í, RETATóHO

O presente parecer decorre de solicitação enviada à essa procuradoria jurídica

acerca de inextgibilidade de licltação para ã PRESTAçÃo DE SERVIçOS TECNICOS

ESPÊC|AL|ZADOS CONSULTORIÂ E ASSESSORTA JURIDICA AS COMTSSOES PERMANENTES E

EVENTUAIS COMISSOES PROVISORIAS/ESPECIAIS FORMADAS, em atendimento às necessidades

da Câmara Municipal de ltiuba-BA,

É o que importa relatar.

Passa-se a opinar.

2. PARECER

lnicialmente é válido registrar que o exame jurídico prêvio, nos termos do inciso lll,

do art.72 da Lei no 14.133/21, é análise que se restringe à parte jurídica e formal do processo,

não abrangendo a parte técnica1, bem como não há qualguer juizo de valor quanto às razões

elencadas pelos servidores gue praticaram atos no intuito de justificar a referida contratação.

Assim, a manífestação expressa é posiçâo rneramente oplnativa sobre a contrâtação

em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que

se restringe a aná{ise dos asp€ctos de legalidade.

Pois bem.

ll'olo*a Filho, IJenedito de Ucitaçõe.s: Comentários, teoria e práticar Lei n" ti.666/gg. Rio de Janeiro: fiorenre, eooo, p.
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lürlüs-Bdrte
E rnell ç.1m-a.ç:!í4b?,gfüâLLgtlt h§p-6j/l§Hâtlt.àr$4j!,!Ê,Ea.eot !,rlStI+/{tr4pota31

[*e§-:lgrâl1.!âiEêLã$r{r*}§qiaev-Etl

O regramento constitucional. nos termos da ar"t,37, f(l da ConstituÍção Federal.

f mpõe que a contratação com a Administração Pública, via de Íegra, seja precedlda de licitação

pública, fazendo ressalva pâra os {asos esp€cíficos previstos na legislação.

)Oil - ressolvodos os casos especificodos no legislação, os obras,

serviços, compros e alienações serão contraÍodos medionte

processo de licitação públíco que ossegure igualdade de

condifies o todos os coftcarrente& com clúusulas qae

estabeleçam obrigaçôes de pogomento, mantidas as condições

efetivos do proposta, nos termas do lei, o quol somente permitirô

os exigéncios de quolificoção técnica e econilmka Índispensúveis

à gorontlo do cumprimento das obrigações.

A legislação prevê a possibilidade de contratação djreta, sem a necessidade do

processo licítatório, trazendo hipóteses em que o gestor pode prescindir da seleção formal

prevista na lei de licitaçÕes, a exernplo da díspensa e da inexígÍbilidade conforme dispôe o art.72

da Lei n" 14.733/21.

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que. na dispensa, há

possibllidade de competÍção que justifique a liritação. de modo que a lei faculta a dispensa, que

fica inserÍda na competência discricÍonária da Administração.

Nas hipôteses de inexigibilidade, não há possibilidade de comp€tição, seja por

ausência de pluralidade de alterativas, ausência de mercado concorrencial, impossibilidade de

juÍgamento objetivo, ou ausência de definição objetiva da prestação.

Dentre as hipóteses Íegais de inexigÍbilidade de licitação encontra-se a contratação

de serviços de assessorias ou consultorias técnicas e auditorías financeíras ou trÍbutárias e

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adrninistrativâs. de natureza predominantemente

lntelectuàl, com profissionaÍs ou empresas de notória especialízação, conforme previsão da

alíneas'C e'e', do Ínciso lll, do art.74 da Lei no 14.133t21.
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No caso do presente processo, além da demonstração da invíabilidade de

competÍção, veriÍica-se que o objeto da inextgibÍlidade possuiprevisão na acíma citadas alíneas

"c'e"e",

Ademais, a ernpresa e os profissionais gue a representam possuem notória

especialÍzação, devidamente demonstrada com as diversas contratações com municípios

baianos, cujo objeto é semelhante ao da preseÍIte inexigibilidade de lícitação.

Com relação aos documentos exigidos no art.72 da Lei no 14.13312021 se verifica a

demonstração de recursos orçarnentários, requisitos de habilitação e qualificação, bem como a

razão da escolha do contratado e da autorização da autoridade competente para a contratação,

nos termos dos inclsos lV, V, Vl, Vll e Vlll, do art72 da Lei na 14.133121.

Verifica-setambém. que o valor da contratação é razsiivel, deúdamente comprovado

çom os extratos de contratos e notas fiscais, atendendo ao disposto no art.23 da Lei no

14.133t2021.

Assim, para efeito de aferição dos requisitos objetivos necessários a consecução da

inexigibilidade pretendida, balizando-se nos limites valorativos parã enquadramento dâ norma,

deve-se a Comissão Permanente de Licltação concluir a partir da documentação carreada aos

autos, à vista ds texto legal, o preenchimento das condiçóes necessárias à realização do contrato

para a contratação,

3. CONCLUSÃO

Em harmonia ao exposto, salvo melhorjuÍzo, opino pela regularidade jurídico-formal

do processo de lnexiglbllidede nô ü1U2025, que vlsa a PRESTAÇÂo DE sERvlÇoS TEcNtcos

ESPECIALIZ^DOs CONSULTORTA E ASSESSORTÀ JURIDTCA ÀS COMTSSOES PERMANENTES E

EVENTUAIS COM]SSOES PROVTSORIAS/ESPECIÂ|S FORMADAS, em atendimento às necessidades

da Câmara Municipal de ltiuba-BA.

>!
úe
ge
-ô
íH\N

Íiq -o-<ú
T,
àv

JÕ

t=

ÉQy>
á2

?9X'mE='@il

*ã

H2
b-
d-

?zalgõ

à>oq

x<->
{^
s§ão
6N

§v
ü
ü

É o parecer

ItiubalBÀ 03 deJaneiro de 2025.
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Ru ?rn6rcr*!a 15 dc mrtsbro, clü -TÔrreo -Cratru
CNÊJ.: IlJ4.{.!IIJJ0Ínl*t0 - CE}.: $AÍ}.ffi

Iliúltr- Bt§*

Â visg dos elçmeutos contidns no presente Frocesso devidamente jusri{icado.

CONSIDERÂFIDO a manifestação do Agentc dc Contratação, que prevê eonfirrmidadt a

indicação de INEXIGIBILIDÂDE DE LTCITAÇÃO em ao disposto no art. 72 e afi.74,

III, ds Lei Federal 14.133/2021, ÇONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atestâ

que forarn cumpridas as exigências legais, e ro u$o das atribuiçôes que me foram

conferidas, em especial ao disposto no artigo 7?^VÍÍ[, da Lei Federal n' 14.133/20?1,

atrroRlzo A INEXIGIEILTDADE DE TICITAÇÃO 0l/20X5.

Àutorizo, em çonsequência" a proceder-$ a contrataçâo nos termos do parecer exarado

pelo Agente de Contratação, conforme abaixo descritol

Objeto I ser contrrtsdo: CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA

PARA Prestaçâo de serviços de caráter técnico especíalizado de

consultoria e assessoria jurídica às comissôes permanenres e

eventuais comissôes pnrvisórias/especiais formadas pela

Clâmara Municipal de Vereadores de ltiúbâ - BA:

PELÀ EMPRESÀ: HENRE, EVÀNGELISTA

HEH}{ELÍNO SOCIEDÀDE INDTYI'I.}AL DE

ÀDVOCÂCIÀ.

Pmzo de Vigência: 3l de dezembro de 2025.

Valor ToÍtl: R$ 84.00ü,00(oitenta e quatÍo mil reais)

Fundem+nto Legnl: Art. 74, INC III, da Lei Federal

14.133/2CI2 r
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Itiúb* - 8a&ia

Justihcativa colacionada de licitaçâo no 0312025. aos autos do processo de inexigihitidade

determino. ainda, que se leve a efeito. eru no tná-,cimo l0 {dez) dias, a publicidade

encareciela pelas normus de regência, ern especial atençào. inclusive. à dicção da parágrafo

ünico do artigo 72, da Lei Federal no 14.13-1/20?1, para que lique t disposiçâo do público

ern sitio eletrônico oficial. Outrossim. em atefiçâô à orientâç*o originária do Tribunal de

Contâs da Unido. exarada por conduto do acôrdão no ?45fr12íJ?l, seja veiculada,

igualmente, enquanlo nâo e*tivsr operncionalizada a funçâo no PNCP, no DiririCI Ohcisl da

Prefeirura Mu*icipal,

Itiúba - BA, 03 de janeiro de 2025

il.()MI;:Nil. ilÁ

Presiclente d* Cfimnra
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Diário OÍicinldo
Itiúba

DIGITAL: QOQ2MUFDQONCMT§(QZDERJ
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§ffi, Gâmara Municipal de ltiúba
' 
PÍlrÍ§atu t 5 d. !o EüÍq, íI! -Tam- cillr!
CtP* rlr*Yrlru,llà! - CÉ,P.: .lrltG000

ÍIúh-D.U.

n6

RÀTTFTC,ICÃO

I NEXTGI B I LT D ADE O3DO2 5

O Presidcnte da Câmam lthmtcipol de ltiüa, Estado da Bahia. na wo de suas atrihuições

Iegab e, con luntlamenlo no artigo 72 c/c 74,.lNC il|, "e". do Lei Federal 14.133/2021 e

alterações, R.4TIFICÁ o Processa de In*igibilidada de Licitoção n." 03/20i5, enr

conJbrmidadc ao disposlo no artigo 7J c/c 74. INC Lil, "c", da Lci Fcdcral 14.13312021.

diploma legal invocado para contrataçda direta da emprcsa: HENRE EUÁNGELISTÁ

HEWELINO SOCIEDIIDE INDIYIDUÁL DE /ID|'OCÁC|.4 - inscrita no CNPJtt"

26.982.846/O(Nl-68, para a anlratação de empresa. especializada Wya a Pr*tdlão dê

sem.iços dc carútcr têczlico espcciali;ado ilc constltoria e assusoria iuritlicaâs conlr'ssõcs

perrfiarrcnles e erentuais comissôes provisórias/especiais formodas pela Câmaru

Mu»icipal de Yereadores de ltiúbo -.BA, novalor mensal de: R8 7.000,00(sete míl reuis),

globdl R584.000,00(oitenta e qastra mil reois), durantc o peiodo dc doze meses, tle

janeÍro a de..cmbm de 2025, prarrogável por igual período. i

Chorrochó ^BA, 03.de jatreiro de 2025.

ROT{EML,PNTODA SILYÁ

l'ereador Pteridente

Esta edição encontra-se no site ofidal deste ente.
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ffi Gâmara Municipal de ltiúba
nE Ê!rr.d.Xt'd. r'lt ülqrrt -Ié!B-CE o

'CrP* r!}s.97t/lm1.s- CZP': a8r:í{0e-urúIú€gElfsa
trlih.g.àL

PORTAR|A00312026
02 DE JAÀIEIRO DE 2025

'DlspõE sobre a deslgnagão de Servidor
para o Cargo de Agente de Contratagão '.

I
í

I

I
I

I
t.

I
t

I

O pRESTDENTE DÂ CÂ15ARA MUNICIPAL DE mÚBA, BAHIA, no uso de euas

atribulções legaÍs.e conslihtcionals,

RESOLVE

Art í". Fha designado paÍa.o Cargo de Agente de Confatação.o Senhor Yuri Souto dos
Santoe, portadorao RG no 2í.795.362-08 e CPF Íio 079.3í0.57$70, com venclmento
definldoEem lel.

Art 2o. Esk PORTARIA enúa em vigor nesta data oom sua publicação no mural de aviso
e publlcaçôee da Câmara, sam prejulzo de oufas Íormas de pubticaçãq ranogando'se es
dÍsposl$es contárlas.

Itlúba, Bahla, 02 deJanelro de 2025.

Vercador Plnto da Sllva
PteldentE da Gâmara

Esta ediçâo enconka-se no site ofldal deste ente.
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3 de JâÍlelto de 2025
2-Âno XVll -N go3 Itiúba

cERTtFtCAçÃO OtOreU RKRFQKEYM0EZNJZGRDT5QT
Esta edlSo enconta-se no site oficialdeste ente.
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Atos AdministraÍÍvos

Gâmara Municipal de ltiúba
B[ E f]Efo l§ í.rebÀ dr - ?ârÉ - CdIn

(;{rrj.tlJla.rll mld- CEfê {&l§0{0
lúób-bÚ

ÁToN"ou2o2s

4NOMEIA FISCAL E GE§TOR
Cox,m.tros CELEBR.AI,oS DUBÁÀrrE o
EXERCrCIO.zras,..

ROMEM PINTODA SttVÀPresidenradaCâmara MurÍcipal,dc ltiúba, Estado da Búis,
no uso tlç.suas auibuições'legçis, cm pleno atendimeuto ao üsposto tlalci lo, t4.1332021;

RESOI,YE:
Art. l" --Nomeor u Serrridoro: IZâBEIII\ R(}IIRIGUB§COÊLHO LOURô, parc exeÍser
a funçõo de fiscal e g6tor dos co,nlratos celebrsilos entrc a Cilrnara dc Vereadórcs de Itíúba e

terceims, dutante excrcício cortente;

ÀrL 2' - As prihcipoí:s,otribuições c/ou funções do fiscoUgestor dos contratos cÊlebrodos siio:

I - Zelar pclp eGtivo cumprimcnlo das obrigaçõcs coutratuais asunridas e pela
qualídadc dos produtos fornecidos edos serviços prestados ao Mqqrc-ipip;

II - VcriÍiczr se a cntrtgu de materiaiq cxecução de obras ou prestaSo de servÇos (bcm
como§eus preços c quantitarivos) está sendo crmpríila de acordo cgm o insth{nento
coÍltÍEtuolc instrumentocorwooatrírio; ]

rlf - Acompanhar, Íiscolízar e'atcstilr as aquisiç:ões, o execução dos sewiçosl e obras

contrat4das;

IV . Indicar eycrinrais glosas ilas fsturas.

ArL 3o'- Estr Poruria entraní em vigorua data de.sru publica@o-

Gablnete de Preddênda de Câoara Muuiclpal de ltiúba, cctado da Behta, ao rcgundo
dlg do mEs de lanelro de 2015.

A
Vcrcndor Presiderte

DOS

I
I
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Roa Progr*rio I5 de notrnrbro, sln - Térrco - Cçltro
Ci{PJ.: ül.3tl4l7J/0001-9ll - CEP.: 48.tíH00

ldútr- Búh

ITIÚBÀ Bahia,03 de JANEIR0 de 2025.

Ao Exmo. Sr.

ROMENIL PINTO DA SILVA

Vereador Presidmte

CIC

Ilma. Sra.

Yuri Souto dos Santos, Agente de Contratação

Encareço, por conduto desta missiva, a instauração de processo administativo

vocacionado à contratação de HENRE EVAI\IGELISTA IIERMELINO SOCIEDADE

TNDTVTDUAL DE ADvocACrA, inscritâ no CNPJ n" 26.982.M6/0001{8, para a

prestação de serviços de caráter técnico especializado de consultoria e assessoriajurídica

às comissões pelmanentes e eventuais comissões provisórias/especiais formadas pela

Câmara Municipal de Vereadores de Itiúba - BA. Justificamos a contração diante da

necessidade hodierna de que a Câmara Municipal se instnrmentalize cJm armas que

tomem a derranda paritríria. Outrossim, reclama aludída contratação I irretorquível

complexidade da matéria, cuja proficua e escorreita exegese e, conseguintemente,

aplicação e engendro de solução dos imbróglios casuisticos, exigem de seus operadores

elevado coúecimento tecnico e cientifico. A contratação anômala sob o cabide da

inexigibilidade de licitação preconizada pelo art. '14, da Lei no 14.133, lde 2021, cuja

dicção vetor'ua que a licitação é inexigível aos às conhatações ae s"Jviços técnicos

especializados de natureza preponderantemente intelechral com profissioo"i, ou empresas

de notária eqpecialização, amolda-se, pois, perfeitamente, ao casuísmo em destaque,

notadamente porque interpretação teleológica autoriza extair a classificação dos aludidos

o

i
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serviços sempre que conteúam qualificação especial. O objeto previsto da contratação

esüí previsüo no Art. 74 daLei 14-13312021: 
I

Art. 74. É inexigível a Licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de:

m - contratação dos seguintes scn'iços técnicos

especializados de natureza predoffnante'mente

intelectual com proÍissionais ou empres3s de notória
I

especialização, vedada a inexigibilidade prira serviços de

publicidade e divulgação: b) pur""r*!, perícias e

avaliações em geral; c) assessorias oü consultorias

técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; d)

fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou

serviços; l

ESPECIFICAçÃO OO SERVIÇO TECNICO ESPECIALTZADO DE CONSULTORI,A E

ASSESSORIA IURbICA AS COMISSÕES PERMANENTES E EVENTUAI§

CoMISSÕES pROvISÓRIAS/ESPECIAIS FoRMADAs PELA CÂMARA

MT.INICIPAL DE VEREADORES DE ITIUBA - BA

i

1. OBJETO 
r

1.1 O objeto deste contrato é a prestação de sen iços técnicos especializadod de consultoria

e assessoria jurídica as comissões pennanentes e eventuais comissões provisórias/especiais

da Câmara Municipal de Vereadores de Itiúba - BA, com a finalidade de apoiar as

atividades legislativas e garantir que as ações e decisões dessas comissões estejam em

conformidade com a legislação vigente. I

2. ESCOPO DOS SERVIÇOS

2.1 Os serviços a serem prestados englobam:

ô
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Câmara Municipal de ltiúba
Ror hogrcssio 1í dc oorcmbro, s/o- Tóneo - Ceatro

CNPJ.: I3.3{4973/llll01-90 - CEP.: 4&t§Íl.l}ll0
Itlúhs - Bnht!

a) Consultoria Jurídica: Orientação e acons€lhamento sobre questões legais, iegulatorias e

procedimentais que envolvam o fimcionamento das comissões; 
I

b) Assessoria Jurídica: Análise e pareceres tecnicos sobre projetos de lei, ràquerimentos,

resoluções e demais atos nomtativos elaborados pelas comissões;

c) Elaboração de Documentos: Redação de pareceres, pareceres técnicos, oficios, minutas

de projetos de lei e outras manifestações jurÍdicas solicitadas pelas comissões;

d) Acompanhamento de Atividades Legislativas: Análise e acompaúamentoidas propostas

em trâmite na Câmara Municipal, oom a orientação quanto à legalidade e,tramitação de

normas; i

i

e) Suporte ern Reuniões e Audiências: Apoio jurídico nas reuniões, audiências públicas e

outras atividades das comissões, garantindo o cumprimento das no[mas jurídicas

peÉinenües.

3. QUALFTCAÇÃO DO PROFTSSToNAL

3.1 O profissional reqponsável pela prestação dos serviços deverá ser advogado

regularmente inssrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), com experiência

comprovada em consultoria e assessoria jurÍdica no âmbito legislativo e ao direito público,

especialmente nas áreas de direito constitucional, adminiskativo,legislativo e municipal.

4. PRAZo DE EXECUÇÃo 
i

4.L A prestaçõo dos serviços ocorrenl durante o periodo de vigência doicontrato, com

duração de [inserir prazo], podendo ser renovado conforme necessidadre da Câmara

Municipal de Vereadores de Itiúba - BA.

s. FoRMA DE E)(ECUÇÃO i

I

5.1 A prestação dos serviços será realizada de acordo com as necessidades e demaudas das
I

comissões, sendo gue as conzultas jurídicas serão respondidas no prazo del[inserir prazo]

após solicitação formal; 
i

5.2 As análises e pareceres elaborados deverão ser entregues por escrito, em fonnato fisico

ou digital, conforme orientação da Câmara Municipal de Vereadores de Itiúba - BA;
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RE! Progrcrcio l5 de nottobro, Vn- Têrrco - Ccntrr
CNPJ.: 133114.973/0001-90 - CEP': .l&tsrL000

Idúba.Battr

5.3 O proÍissional deverá comparecer às rcuniões das comissões sempr€ que solicitado,

prestando os esclarecimentos necessários e colaborando para o andamento das atividades.

6. REMT.JNERAÇÃO E CONDIÇÕBS Oe PAGAMENTO

6.t A remuneração dos serviços será acordada previamente e formalizada no contrato,

considerando o valor da consultoria e assessoria jurldica, o qual será pago mensalmente ou

conforme o cronograma acordado entre as partes;

6.2 O pagamento será realizado por meio de fespecif,rcar a forma de prigamento, por

exemplo, depósito bancrírio], mediante apresentação de nota fiscal e; relatório de

atiüdades. I

7. OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO

7.1 Prestar os servigos conforme a legislação vigente, nonnas e regulamentos da Câmara

Municipal de Vereadores de Itiúba - BA;

7.ZManter sigilo sobre todas as informações conÍidenciais a que tiver acesso em razão da

execução do contrato;

7.3 Garantir a qualidade técnica dos serviços prestados e a pontualidade nas entregas;

7. Pre§ar informações periódicas sobre o andamento das atividades, quando solicitado.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento das atividades;

8.2 Facilitar o acesso do contratado às comissões e aos documentos pertinentes;

8.3 Efefuar o pagamento dos honorários conforme acordado no contrato.

9. RESCISÃO DO CONTRATO

9.1 O contato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento das cláusulas contratuais;

b) Necessidade de reorganização da eskutura legislativa da Câmara i Municipal de

Vereadores de Itiúba - BA;

c) Por interesse público, com aviso prévio de [inserir prazo] dias.

10. DrsPosrÇÔEs cERArs
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Rno Progttesito l5 de aovcabrq ía- Têrrto - Cctrto
CNPJ.: 1lil4.973tr0001-íl - CEP.: 4EÍ50'm0

Idúba - Bahla

MUMCIPAL DE

Prestação de serviços de caráter tecnico especializado de consultoria e assessoriajurídica

as comissões permanentes e eventuais comissões provisórias/especiais formadas pela

Câmara Municipal de Vereadores de Itiúba - BA.

ruSTIFICATIVA PARá, CONTRAT DE EMPRESA PARA DE

sERVrÇos DE CARÁTER TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONST-rrrOnre r
ASSESSORI.A TUNÍOTCE ÀS COMISSÕES PERMANENTES E TWNTUETS

COMISSÕES PROVISORI,AS/ESPECIAIS FORMADAS PELA CÂMARA

MT}NICTPAL DE VEREADORES DE ITIÚBA - BA

A Câmara Municipal de Vereadores de Itiúba - BA,, no exercício de suas funções

legislativas, é inormbida de elaborar e revisar nonnas, propostas de leis; resoluções e

demais atos normativos que impactam diretamente a administração públic.i e a vida dos

eídadãos do município. Nesse contexto, as comissões permanentes e evenhlais comissões

proüsóriaíespeciais desempenham papel firndamental na aniílise, discussão e pmposição

de matérias de grande relevânciapara o município.

No entanto, é necessário garantir que todas as atividades desenvolvilas por essas

comissões sejam realizadas dentro dos parâmetros legais, constitucionais e ràgulamentares,

para assegurar que as decisões tomadas sejam vrílidas e não infrinjam direilos ou a ordern

pública.

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA E ASSESSORTA

ô
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Gâmara Municipal de ltiúba
Rol hogrcs§lo 15 dc lorernbro, íl- Têrtco - Certro

CNPJ.: 1334[97Jtr001'9ll - CEP.: tl&t§Íl'ül0
Idúba-Búh

As atividades legislativas exigem urna assessoria jurídica especializada, com

conhecimentos aprofundados nas áreas do direito constitucional, adminishatiio, Iegislativo

e municipal, para o apoio e orientação contínuos às comissões da Câmara Municipal. Esse

suporte jurÍdico é essencial Para que: i

- As comissôes possam elaborar pdetos de lei, pareceres e demais docümentos com

segurança jtúdicq minimizando o risco de nulidade ou contestação das decisões tomadas;

- Sejam identificadas e corrigidas possíveis inconformidades com I Iegislação vigente,

especialmente em matérias que envolvem questões de direito públicol e interesses^l
coletivos; 

I

- A tramitação de proposições legislativas seja conduzida de maneira corretp e dentro dos

trâmites legais exigidos, evitando interpretações equivocadas e garantindo maior

transparência e efltciência no processo legislativo; i

- Sejam esclarecidas dúvidas juúdicas, oferecendo respaldo técnico em momentos críticos,

como audiências públicas e discussões de grande repercussÍÍo paÍa a populaçilo.

i

2. EXIcÊNCIAS LEGAIS E COMPLE)ilDADE DAS QUESIÕEs LEcISLATIVAS

A legistação brasileira, especialmente nas esferas estadual e municipal, apresenta

complexidade e dinarnicidade, com frequentes alterações nas noÍmas que regem a

administração pública, a criação de leis e a fiscalização do poder legislativo. Isso torna

essencial o suporte jurídico contínuo pam que as comissões possam atuar com

coúecimento pleno das mudanças legais e suas implicações.

Além disso, a Câmara Muoicipal de Vereadores de Itiúba - BA, ao elaborar e revisar

projetos de lei, deve observar não só a conformidade com a Constitui{ão Federal, a
:

Constituição do Estado da Bahia e a legislação municipal, mas também 
icom 

o rcgime

juridico administrativo, contratos públicos,licitações, direitos fundamentais'e a legalidade

de todas as ações adotadas. i
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3. RÁZÔES PARA A CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA
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,euando a lei prevê hipótcses de contratação direta (dispensa e

rnexigibilidade) é porque admite que nem semPre a rêalização do

certame levará a melhor forrra de contratação pela Administração ou

que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimehto formal e

burocrático previsüo pelo estatuto não senre eftcaz ao atendimento do

interesse público naquela hipótese especiftca."

No presente caso, a inexigibilidade de licitação decorre de flagrante inviabilidade de

competição porquanto não se afigure possível erigir critérios objeüvos idôneos à escolha

de proposta mediante pÉlio seletivo, conürdo, deve ser Po[nenorizada em um

procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas brísicas de um

procedimento liciatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e

respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade denhe

outros;

4.1. O serviço conkatado será realizado por execução indireta.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
I

a) Prestação de serviços de canâter técnico especializado de consultoria e

assessoria jurídica às comissões permanentes e eventuais comissões

provisóriaíespeciais fonnadas pela Câmara Municipal dq Vereadores de

Itiúba-BA.

A descrição da solução como um todo, abrange a contratação dos serviços tecnicos

especializados de natureza preponderantemente intelechral com profissionais ou empresÍ§

de notriria especialização, com fomecimeoto de mão de obra de apoio operacional e de

insumos de mão de obra, necessários à execu$o dos serviços.
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Itlúbo.Bútü

Os serviços deverão ser executados com zelo e deshoza, e de acordo com ?s descrições,

detalhamento e eqpecificações contidas nesse Termo de Referência e pro,posta.

Para que o objeto da conhatação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns

reqnisitos mínimos necessários, serão exigidos conforme artigo 62 d; Lei Federal

14J33n}zl os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do

licitante derealitar o objeto desta contratação. 
;

Sendo assim, os documentos exigidos serão: I

l. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 
;

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa; l

3. Prova de inscrição no Cadasfro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
r

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal I

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; I

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

7. Regularidade perante a Fazenda Federal;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

9. Regularidadeperante a Justiça do Trabalho; i

10. Consultar o Cadastro Nacional de Empresas hidfteas e Suspensas (Ceii) e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (Cnep) 
r

11. Âtestado de capacidade tecnica profissional e/ou operacional;

12. Exhatos de Conúatos anteriores; '

A fissalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e

Íiscalizada por servidor da Admioistração, especialmente designados, nos têrmos do artigo

l17 da Lei Federal 14.1331202L.
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A contrataute deverá indiciar um responsável legal no setor de licitações e contratos deste

ente, indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para

representá-lo perante essa Casa na execução do contrato decorrente da inexigibilidade de

licitação objeto deste termo de referência.

O recebimento do objeto do conEato, decorente da referida dispensa de licitação, se dará:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompmhamento e fiscalização, mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprime,uto das exigências de canâteritécnico;

b) deflrnitivamsnte, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo detalhado que comprove o aüendimento das exigências contrafuais;

c) O contatado emitiní recibo/uota fisçaVfatura/documento idóneo, conlspondente ao

valor da antecipação de pagamento, em até 48 horas após a assinatura do contrato.

d) O contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do objeto,

do valor antecipado na hipótese de inexeeu$o do o pagamento complernentar será

realizado no prazo mráximo de até 30 (hinta) dias, contados a paúir do recebimento da

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco, 
1eência 

e conta

corrente indicados pelo contrahdo, respeitada a ordem cronológicaprevista ho artigo 142 e

seus incisos da Lei Federal 14.133121.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da cJmprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios elehônicos oficiais ou àldocumentação

mencionadano art. 68 da Lei Federal 14.13312021.

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentrária:

unidade: 0101 - cÂuane MUNICIPAL

,E rí
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ATTVIDADE: 1.31"001.2.001 GESTÃO DA POLTTICA DE AÇOES DO PODER

LEGISLATTVO

ELEMENTO: 3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORI"A, no orçamento relativo ao

exercício de2025.

A seleção do prestador deverá ser baseada com base nos requisitos previstos neste termo

de referência.

O prazo de vigência do contrato e fixado a partir da data da sua assínatura e terá duração

até 3l de dezernbro de 2025.

No que respeita à justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72,III

e VI, da Lei n" 14.fi3n021, há que se perquirir os valores praticados no mercado por

conduto de çontratações já realizadas preteritamente pela contratado.

In casur a conlratada apresentou extratos de çontratos administrativos celebrados,

anteriormente, §om outros entes públicos, os quais servem ajustiflrcar o prego proposto-

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

14.1.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar

seus serviços de acordo com as determinações do Conhato e do Termo de Referência;

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATÀDA, rte

acordo com as cláusulas contrafuais e os terÍnos de sua proposta;

14.1.3. Exerçer o acompaúamento e a fiscalização dos serviços, por servidor

especialmente designado, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia,

ffi
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mês e ano, bern oomo o nome dos empregados eve,lrüralmente envolvidos, e encaminhando

os apontamentos à autoridade conrpete,nte Para as providências cúíveis;

l4.l.4.NotiÍicar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando PÍazo pata a sua correção;

14.1.5. Pagar A CONTRATADA o valor resultante da prestação do seroiço, na forma do

contrato;

15.1. A CONTRATADA obriga-se a:

15.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.1.2. reparaÍ, corrigir, remover, reconstruirou substituir, ás suas expensas, no total ou

em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos orr incorreções

resultantes da execugão ou dos materiais empregados, a critério da Administfação;

15.1.3. arcaÍ com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos matlriais e morais

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prePostos ou

representantes, dolosa ou 
i

culposamente, à Contatante ou aterceiros; 
l

15.1.4. utilizar empregados habilitados e com coúecimentos básicos dos sJrviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

15.1.5. apresentar o CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos
i

empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais não precisarão

estar identificados por meio de crachá;

15.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações tabalhistas, sociais, t'revidenciárias,

tributarias e as demais previstas na legislação especifica;

15.1.7. instnrir seus empregados quanto a necessidade de acatar as lorientações da

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, qo"ido for o caso;
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15.1.8. relatar A Contratante toda e qualquer irregularidade veriÍicada no decorrer da

prestação dos serviços;

15.1.9. não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis,anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nerr pennitir u lrtili^çao do

trabalho do me,nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalúre;

15.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicaçãol exigidas na

contratação; r

15.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada,

exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; i

15.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de

Referência.

I5.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

Não será admitida subcontatagão.

Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagaÉ A CONTRATADA o valor

total de Rl$ 84.000,00(oitenta e quaho mil reais), com parcelas de R$ 7.000,00(sete mil

reais). 
i

O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta oü indiretame,nte

relacionadas com o objeto conhatual, exceto as despesas com alimentação, transporte,

hospedagem, e todo o material necessfuio para impressão de documentos, quando das

yi5itas técnicas presenciais ao Poder Legislativo o pagamento seÉ 
"ptouAo 

após a

protocolização da Nota Fiscalffatura que deverá ser atestada pelol o fiscalizador

competente. Na data da apresentaçiio da fatura o contratado deveÉ estar de posse, em

plena. 
I
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Pelo presrnte. autarizo er âberturâ de pracesso adrninistnrtivqr- detcrrninando a auruaçào e

numeração rubrieada das páginas desta soliçitaçâo e seus documentos anex«:s, pelo

serr.idor competente, com ânexâção de capa, para fins de formalizaçâo.

Após, determino o encaminhÍrmçnto dos presenlÊs ;tulos ao Setor Contábil pâra que

infrrnne acercâ da existência ou não de disponibilidade orçamentáriâ pilra fazer Íàce â

despesa sslicitada, na hipótese dc eventual celebraç§o de çontrato,

Posteriormente a manif'estâção cxarada pelo Setor de Contabilidade. determino a remeÍisâ

dss autos a Proruradoria Juridie* cla C*sa. FttrÍI que procetla a análise e elaboração tle

parecer jurÍdico &csrca da legalidadeipossibilidade da realizaçào da Inexigibilidade de

licitação e, por coRsu=quêneia. da celebração do contrato administrativo. à luz dos requisitos

inseulpidos na Lei n' t4.133/2031, exara*do. ainda, minutâ do referido contrâto.

(iumpridas estas determinaçôes, retomem os autôs ao Gabinete do Presidente da Câmara.

Itiúba, Estado da Bahia. 03 de jafteiro de 2025

ROMENIL PINTO DA SILVA

Verendor Freridmtr

@
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Ao três dias do mêç dc janeiro de 7A25, na sede da Câmara Municipal de Itiúba-BA, foi

encaminhÂdo a este Presidente da comissâo de contretação o doçumento de formalização

da demanda, oriundo do Setor de Compras e Contratações, contendo a caracterização da

possibilidade da contratação direta em razão da singularidade do serviço, compatibilidade

do preço praticado e a documentação da contratada, conduto de cujo cotejo desvela-se

comprovada o preenchimento de todos os requisitos e predicados autorizadores para que se

leve a efeito a Inexigibilidade de licitação! consoante autorização do Presidente da

Câmara, para deflagrar o procedimento sob a etiqueta de lnexigibilidade, arrimada em

exercicio hermenêutico extraido do artigo 74, inciso [II, pelo que o autuo sob o n"

0312025, Procçsso Administrativo n" ün025. Assim para constar eu, Yuri Souto dos

Santos, Agente de Contratação, faço o presente registro e autuação.

Itiirba, Búia.03 de janeiro de 2025.

Câmara Municipal de ltiúba
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Agente de Contratação
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ATE§TADO DE CAPACIDADE TÉGilTCA

À cAtTARÂ mUNlclPAL DE fflÚBA, Estado da Bahia, com sede na Rua

Progressão 15 de novembro, no 31, Centro, Cidade: ltiúba/BA, devidamente

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o no

13.W.973/0001-90, rêBresentado pelo Presidente Sr. Paulo Vinicius Jansen

Meto' Bastos Sih4â, inssrito no -Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o no

02625í06506 e portador do RG ,no 963S04626, ATESTA, para os devÍdos fins,

que a empresa HEilRE EVANGELISTA HERiIELINO SOCIEOADE

llillDlVlDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ no 26.982.846/0001-68,

situada na Rua Joaquim de Góes, 30, Cenüo, §antalu/BÀ, presüou servíços

nesta Casa Legislativa entre Março e Dezembro deZA22 com o obieto:

"Prestaçáo de servigos JurÍdicos técnicos, rcalizados coneistentes na

"+calireÉo"de*ildo Cs r:gmnnb,irÉcrno-de Gâmere e Hub+ eom

puteÍioÍ aprererüação de trabalho reformador, bem como analiee ê êstudo

técnlco pare prepamÉq aêoünpanhamento, asseasoremento no

planeiamento e acompenhamento procedlmanto preparatório pâra

realização de concunso publlso para provlmento de Gargos e cadastro de

nrcara desta case legislativa."

Atesto, ainda, que a referida empresa presta serviços nesta Casa legislativa

desde Jameirede gO?3 ate opresente ífiomenÉo.

Atestamos ainda, que tais serviços forarn e/ou estão sendo executados

satisfatoriamente, fomecendo o objeto citado com total excelância e de maneira

pontual, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e Íesponsâbilidade com as obrigaçÕes assumidas.

Itiuba, Ba, 07 de Novembro de 2023.

Câmara Municipal de ltiúba

f{,*
Peulo Vinicius Jansen llelo Bastos §ilva

Presldente da Gâmara Hunlclpal do ITIIBArBA
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tEÊISLATIVO Itiúba
âuinta-Íeira

17 de Marçü de 202?
5-Ano 'N'663

cÂT*ana MUF{ICIPAL DE ITIÚBA
Lqa Frltr.liâo 11'tL Êôflbnrt à' ll ' ( ítllm

(tFi. l1-!.*ír?J#ÊB1-q*. {ÉF, {Ê$iÉfiÊ-^l"rhfrÉt{r{, JâÉlÍlü I 1..??
ItiÍÀr ^ B*lb, }'"I-.'llt$-*.!1-.tr"!., i:8"!àqt{.lttlr}l, :Lirrú3d l-k,jll!

-ENIRST"{) pE quBltcÀÇâü

c$níTR.*Tü lrl". 0 I 6llfi2x

CüNTIIÂTÂD$: HENR.ü I;VÀNüH,LI§]'Á l{triRMF:l-lNÜ §ffi:lüf}ADE

I NDt V I DtiAl- llE AtlVü{:A{lÁ.

CN PJ/CPF: 16,98?.84#000 I -ótt.

ORIETO; prcstaçâtr de s,*'rviçoa jurídicm tÉcnicos na realizaçâo dc estudç da

rcgimeoto intçmei ds Cámarâ Municipal de ltiúba com posterior apreseolaÇâo d?

trabalho reformsdor. br:m eomo analise e estudo tdcnico para preparaçâo,

acompanhamento. as§cssÉrriflreÍrto no planejamtnto Ê âeompanhamento do

procedirncnto prcpflralório Sard realizaçâo de concurso público para provimento

rlc cargos c cadastrs de r*srva dessa Llasa Legislativa.

vlGÊHCtÁ: Írlilss a deacrnbr+ dr 3t123.

RECUR§O§ ôRÇ.{MErrttÉm{}S: r} I.0r .0 r -0 I -03 r .00 I - 2.00 } * 3}9035"00.

VÀLOII TOTÀL: RS 10.Ê$ü,m {cinqu+nta rnil reais).

L ICH'AÇÂ{}: lrr*x igihilidar*: n'. ü I /?0J3.

AMPAITO l,H{iÀI,: l"ei r*sderal S.úó6/q3, Ârt. 25, inciso ll, cc Art l3 inc UI e

suas alteraç-õ*s.

Itiúha - BÀ.01 dc marçu &?031.

*- 1. ..-

-'-:- 
-;§'-_

Á kemir Marcelo Aiúo;Xigento

Frrddcrte de Câmrra
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Santal ua./BÂ, 0l deMrydeãP2

Presidente da Câmara de vereadores de ltiuba - BA

Beferents Frestaçãodefu rviçoseArsessori alurídica'

SituadoemSantaluz,regiãoSísaleiradaBahia,omeuescritórtoatuanoramodede

assessoria Jurídica Empresarial desde 2016 com ênfase em direito empresarial e direito

público. Possuímos em nosso ÊoÍpo comercial advsgados atuantes Êfi} n05sâs unidades

situadasnaBAH|Aqueproporcionaefetivocumprimentonadefesadosinteressesdos

nossos clientes.

o Advogado responsável pela gerência do Escritório, é o Dr' Henre Evangelista Hermelino'

graduadopelaUniversidadeEstáciodeSá,em2010.2,pós.graduadoemDireitoPúblico,

inscrito na 0AB/BA sob n 34.508, contando com experiência de 10 (dez) anos na advocacia

Baiana,advogandoparagrandesinstítuiçôes'amplamamentereconhecidas'taiscomo

AScooBlTAPtcURU,AScooBslSAL,ASeooBcooPERAfi,AsCooEcocREAL,coNsERVAB.

CÂMARA DE DIRIGENTES LOIISTAS DE SANTALUZ, CÂMARA MUNICIPAL DE QUÉIMDAS ente

diversas outras eÍfÍPresas,

Além de prestar tonsultoria especializada paÍa empresas' pessoas ff§icas' cooperãtivas'

associaçôes e entidades públicas, o nosso escritório possui um nútleo de defesa de

intere§ses Municipais, com advogados atuantes em dÍreito administrativos prontos para

atenderademandaaquiproposta,inclusiveoresponsávelacimaqualificado'

Ímperíoso esclarecer que nosso escrltório se encontra devídamente reglstíado nos órgãos

regulamentadoresecomtodasasobrigaçôescumpridas,comodemonstramascertidões

orã anexa5.

DO§SEnwços

para a câmara de vereadores de lTluBA* BA, oferecemos os serviços técnicos conslstentes

em Emitir informaçües, pareÉeres e rnemoriais sobre quest6es de cunho iurídico

relacionados a realização de concurso puhlico para provimento de cargo§ e formação de

de reserva para a Câmara Municipalde ltiúba, be m como analise

proposta interns desta

Santaluz - Rua loaquim de Góes, 3o - ls Andar - CentJo - CEp 48'880-000

Contatos: (75) 9217-1112 I t265-248O

RecePcao.bhr@Small.com
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â qlr-2-

DCI$ l{sfrÍgnÁRlü§
i

Atítulodehonor*rios proponho ovalordeR$50,ü00,S0 (cinquenta mil reais), sendo

pagos ern 10 parcelas novalor dÊ fi$ 5.000,O0 {cinco mil reais} mensais cüm paf,ârilÊnto

nrediante depósito em contâ corr€nte de titularidade da Pessoa Jurídiea aqui indicada.

referente aos se{viçns descritos nos tópicos acirna

üs servlçcs serãa prestadas pelo praza de 10 {dez meses}"

Essa proposta tern validade de 30 di*s contados do seu recebiments.

AtenciosaíÍlente;

Henre Euangelista Âlues Herm*lino

0AB/Bâ 34.§08

HET{RE IVANEEI"I§TA TIERMETIíIIO §OTIET}ADE UNIPE§SOAL DE ADVOCACIâ

CN Pt n§ 2§.98ã.8ÀÉ/0001-6S

Santaluz * Rua Joaquim de Góes, 3o - 1§ Àndar - Cen$o - CEP 48.88(F000I Contatos: (75) 9?17-1112 I 3265-2480
, gecepcao^bhr@gmail.com
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Gâmara Municipal de ltiúba
Rua Progreseão XV de Novembro, no 31, Cenffo,

CEP: 48. 850-0!Kt, Tel. ; í74) 3õ48.1477, ltiúba, Bahia
CNPJ i.lo í e"344.973/000í -90

www.camarallcltacaoiüuba@ mail.com

C0NTRATO N"O16/a02?
PftOC. ADlt. NsA§/2022

INEXIGIBILIDADE I{T OOU2O22

TERMO DE COT{TRATO QUE

cEIEB*AM EltrRE §t n oÀnanna
IltututctPAt og múe+aa E HEívRE

EVANGEU§TA HERMEUNO

§OCIEDADE INDIVIDUAT DE

AOVOCACTA.

pelo presente instrumento, de um lado CAMARA MUNICIPAL Of mÚgn-BA, inscrita no CNPJ n.e

*rr 13.344.g73100üt-9ü com sede'à Rua 15 de Novembro, ns 31- Centro, ltiúba - Estado da Bahia,

doravante denominado COÍ{TRATAHTE, representada por seu Presidente o 5r' âICEMIR

MARCETO DE MORAIS BENTO, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, s/n.

Distríto de Bela Vista de Covas MunÍcípio de ítíúba - BA, ínscríto no CPF ne 7A4.6O7.365-15 e de

outro tado, HENRE rVAf{GELISTA HERMEIJNO SOCIEDADE INDwTDUAL DE ADVOCACIÀ pessoa

jurídica inscrita no CNPJ. 76.98?..84610001-68 com residência a Rua Joaquim de Góes, ns 30.

centro, Santa Luz - Bahia, doravante denominado CONTRAIADA firmarn o presente termo de

contreto. os contraentes enunciâm as seguintes clausulas e condiçôês gue regerão o contrato

em harmonia com os princÍpios e normas da legislação aplicável à espéete, que as partes

declaram conhecer, subordinando*se, incondíçionalmente e irrestritamente, às estipulações.

CúU§UIÂ PRIMEIRA. DO OBJFTO.

prestação de serviços jurídicos técnícos na realizaso de estudo do regímento interno da cámara

Municipal de ltiúba, com posterior apresentação trabalho reformador, bem como analise e estudo

técnieo para preparação, acompanharnenton assessoramento no planeiamento e

acompanhamento do procedimento preparatório para realização de conçurso púhlico para

provirnento de cargos e cadastro de reserva dessa Casa Legislativa.

CIÁUSUTA SEGUNDA. DO VALOR

O valor global deste contrato é de RS 50,000,00 (cinguenta mil reais)

CúU$UIá TEÊCEIFA - DA DESPTSA

As despesas oriundas deste Contreto corerão por conta do código de despesa

3.3.90.35.00 - sERvlÇo5 DE CONSULTORIA, do Orçamento vigente da câmara Municipal de

ttiúba, conforme Nota de Empenho âcostada ãos âutos'

CTAUSUTÂ QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, após a apreserttaçâo e aceítação da respectirra Nota Fiscal pela

Assessoria Contábil e Financeira, que deverá ser emitida pela CONTRATADA correspondendo ao

mês do serviço prestado, que será quitada até o quinto dia útil do mês subsequente'
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ffi Rua ProgrpsrÉo XV da Hovenrbro, no 31. Cqntro
OEP;18.S50{t00, Íel: [í4] SErlÊ-147a 

' 
l$úba, Eâhiã



A Câmara Municipal de ltiúba
_^EgC Plognastlg.XI- gg Horrembro, nô 31, Centro,

cEP: 48.B5o.rxlo, tet: gÍ1.1ry!-il?r, lr l,táse+:itío iiiirÉa e.r,i"
ÇNpJ No I 3.8{i[.97319@í _90
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Parágrafo único - A contretante se reserva no dlreito de reter valores do paganrento, relatívas a
tributos e contribuições incidentes sobre valores da nota fiscal, preústas nos imperativos legais
vigentes ou supervenientes a época da assinatura do contrato.

cúu§UIA QUINTA - DA vrcÊNcIA Do coNTRATo

o presente contrato terá lnício ern 0Í,.03.2022 e término no dla 31.12,2Q22, podendo serprorrogado em comum acordo entre as pertes, com ampâro na Lei Federal nc g.666/g3 e 5uã5
a lterações posteriores.

cúu§utÁ §ExrA. DA ExEcuçÃo oos §ERvtços

Gs serviços serão prestados em consonância com a Administração pública Municipal, devendo o
contretado executar com lisura e profissionalisms os serviços objetos do corrtrats ora flrmado,
de acordo com as melhores técnicas.

clÁu§urÂ sÊnMA - D{ DtR[çÃo Do§ §ERVIçOS
a direção geral e responsabilidade tecnica dos serviços, caberá ao próprio Contratado,
anteriormente qual ificado.

cúusuuq orAvA- DAs pEr{AUDAoEs
A contratada, total ou parcialmente ifiadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos Art. g6
e 87 da Lei Federal ne g.666/93.

cúusulÁ ,uoruA - DA REso§Ão

O presente Contrato poderá ser rescindido nas hlpóteses:
l- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicações ou prâzo§;
ll- o cumprimento irregular de ctáusulas contratuais, especificações, prezos;
lll* A decretação de faíência ou a ínstauração de insolvência cívil;
lv- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera âdministrativa a que está subordirrado o
contratânte e exaradas no proees§o administrativo a que se refere o contrato.
Parágnla único- os casos de rescisão contratual serão formalmente motÍradas, assegurado o
dÍreito à prévía e ampla defesa,

clÁusuu BÉcIMA- DA cEssÃo ou DA TnAN§FERENcn
o presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo
ou ern parte.

CIÁUSUIâ DÉOMA FRIMEIRA T DAS RE5PON§ABITIDADES
A Contratante não responderá por qualsqu€r ônus, direitos ou obrigaçÕes virrculadas à legislação
tributária, prevtdencíária ou securitária decorrentes da execução do presente Contrato cujo
cumprimentô ê rÉsponsabiljdade caberáo, exclusivarnente à contratada-

cLÁu§ulÂ uÉcrnnn SEGUNDA - DO RESPOfT|SAVEL pErÂ FtscAuzAçÃO
A Fiscalização deste contrato será realizado por servidor do CoNIRATANTE devidamente
designado conforme Ato Ns 00S, de 10 de janeiro de 2022

Rüe ProuÍessâo Xl/ de filovernbro, no !1, Cenüo
GEP:,18.860-{1ff}, tel: (I4} ifa6-14fí, ltiúba, Bahh



fffik Câryara Municipat de ttiúba
ffi cep: .,.tlãffi:trfril*it [?[:Hij,fi:iifft]p* **

cllPJ NÊ 13.3a{.S}ffi9s1 -gg

criusuu oÉcrua rERcttRA * Dos c*sos oÍrnssos
os casos omissos serão ana[sados pelos repíerentãntes legais dãs partes, coífi o intuito de
sglucionar o impasse, sem que haia prejuíro pâra nenhuma destã§, tendo por base o que
dispõem a Lei n.q 8.666193, e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie.

cúusurÂ oÉcuua quARTA - Do Fof,o
Fiça eleito ç foro da Comarca de ltiúba, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao cumpÍtmento
degte contrato e por estarem de acordo, foi lawedo o presente contrato, em 03 (três) vias, para
um sd efeito, as quais, depois de lido vão asslnado pelos rÉpresentantes das partes e peÍas
testÊmunhas abalxo.

ttiúha, Ba,01 de março de2022
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ÀLCEMIfl MARCILO DE MORAIS EENTO
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ffi Câmara Municipal de Jaguaripe

FrocessoAdmini§trativon'00312025

Inexigibilidade de Licitação n'. 003/2025

Contrato n" 003/2025

9936,
CEP

Distrito de Cuúangi,
venida Mario Bispo das
A.

Púb1icDireito internoo rnscfl tadeurídicaasso
M Bunlz arretoJ osob 13noCNP

SrCentro Jasuarioe
D'onÍlFLORO

74-3RGe 8.inscrítoPresidente,
PalmaRuaeresidente iadodomicil 110

4844. 0Nrerves s/nconhecidatambém Acomo
000 cidade

INDwIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ : 26.982.846 10001 -68, estabelec i da
a Rua Joaquim de Goes, no 30, Santa Luz - Bahia, CEP. 48.880-000'

Objeto: Prestação de serviços técnicos com proÍissionais especializados de

consultoria e assessoria jurídica em Direito Constitucional e Administrativo
para a Comissão Permanente de Licitações da Câmara de Vereadorts do

Município de Jaguaripe, bem como nas demandas relacionadas ao Tribunal de

Contas dos s do Estado da Bahia.

n'14.l33l2l
lnclso e

Projeto/Atiüdade: 400 1

Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviço de Consultoria

nidade: 0101

por preço

or

Janerro

aÍaa



l l;ril,'r t )li.i;rl ,i:
LEGI§IÂTTVO Itiúba

Quinta-Íêíra
17 de MerÇo de2Çt22

5 - Âno . f{a 663

cÂnaana MUNICIPAL DE TTIÚBA
Ítqí frlrEltrf*| \Y dt oorcrrhrr, o'tl * í.'tÚtn,

C\F.r. 1.1,§t+,97Jtf lrt " f?:P. imtÍe00ô - Tffim l?rl3íE.1Í?t / ll7?
lríô{r '- Srhil n_E ::+:,:rrA}it!:{_l*jS!lug}a$r.il!:çLrJ!ÉSSrl

EXTRAT0 DLP.UFLICàCÂq

c(}NTnATü H". Ol6nú22

CONTRATASO: HENRI] EVAN[ihl,tSl'^ HÍ;RMEI"|N(} S(]CIE[]ADE

fNDM DtiÁ t. DIi Âtlv0ei\ClA.

CN PJ/CPF: 16.981.84ó/0OS I -68.

OB.IÉTO; prestaçâo de serviçus.iurídicos tricnieos na rcaliraçào dc estudo do

r*gim*nto interno da Cárnara Mr*ricip*l dÊ ltiúbâ corn posterior aprcse*taçilo dc

trahalho rsfsrmador. bcm çomo anelise e estudo técnicç para preparaçào,
:

acompanhameflto. ãssessarâÍilenlo no planejamentú e acompanhanrento do

proccdimento preparêtóris para rtaliançâo de conçurso público para provimento

dc caryo-* e qrdastro tle rc*rva dessa üasa Legisladva.

vrcÊHCLt: mârço a dezennb,rn dc 2o?3.

RECU R§O§ ORCAMSNTÁruOS: 0 I .0 ! .0 I -+' .03 t.001 - :.(U) I " - 13S035.00.

VALOR TOTAL: RS 50.ü)O,ü0 (cinquenu rnil reais).

LICITAÇÃ0: lnexigibilidade no. CI I ft0?!.

4,MPÀR$ LtiSAl.: l"ei lreder*l 8.6É{6/93. Art" 25. inciso II, cc Art lJ inc lll c

suas alteraçõcs.

Itiúbâ - BA, 0l de março de 2011.

Á. Marcelo de

Prcsideate da Cârngre
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Câmara Municipal de ltiúba
Rua Pr-ogressão XV de Novembro, no 3Í, Genúo,

CEP: 48.850{(F, Tel.: (74) 354&f477, lüúb+ Bahia
. eNPJ No í3.344.S731000í-90

unvw.ca marall cltacaoítluba@mail.com

CoNTRATO N" 016/4022
pRoc. ADM. NsAL6i2022

INEXIGIBILIDADE NC OO1/T022

TERMO DE CONTRATO QUE

cELEBnAM EI{TBE SI A CÂrUN*I
MUrYtcaPAr oç núa+-aa E HEttÊE

EVANGELISTA HÉRMEUNO

SOCIEDADE ]NDIVIDUAI. DE

ADVOCACIA

Pelo presente iflstrumento, de um lado CAMARA MUIUICIPAT pg mÚAn-BA, inscrita no CNPJ n.e

nt*.* f g.gq4.973/0001-90, com sede à Rua 15 de Novembro, ns 3t - Centro, ltiúba - Estado da Bahia,

doravante denominado CONTRATAITITE, representade poÍ seu Presidente o Sr, AICEMIR

MARCETO DE MORAI§ BENTO, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, sfn,

Dístrito de Bela Vista de Covas MunicípÍo de ltíúba- BA, ínscríto no CPF ne 7M.6O7365-15 e de

outro lado, HENRE EVANGEUSTÀ HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA pessoa

jurídica inscrita no CNPJ. 26.982.846/0001-68 com residência a Rua Joaquim de Góes, ns 30,

centro, Santa Luz - Bahia, doravante denominado CONTRATAOA firmam o presente termo de

contrato. Os contraentes enunciam as seguintes clausulas e condiçôes que regerão o Cantrato

em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, que as partes

declaram conhecer, subordinando-se, incondicionalmente e irrestritamente, às estipulações-

CúUSUIA PRIMEIRA. DO OBJETO.

Prestaçáo de serviços jurídicos técnicos na realizaçâo de estudo do regímento interno da Càmara

Municipal de ttiúba, com posterior apresentação trabalho reformador, bem como analise e estudo

técnico para preparação, acompanhamento, assessoramento no planejamento e

acompanhaÍnento do procedimento preparatório para realização de conçurso público para

provimento de cargos e cadastro de reserva dessa Casa Legislativa,

cúusuuq SEGUND*- oo VAIOR

O valor global deste contrato é de RS 50,000,00 (cinquenta mil reais)

cúuSurn TERCEIRA - DA DESPESA

As despesas oriundas deste Conrato correrâo por conta do código de despesa

3.3.90.35.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA, do Orçamento vigente da Cârnara Municipal de

Itiúba, conforme Nota de Empenho acostada aos autos.

CúUSUT.A qUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, após a apresentação e aceitação da respectiva Nota Fiscal pela

Assessoria Contábil e Financeira, que deverá ser emitida pela CONTRATADA correspondendo ao

mês do serviço prestado, que será quitada até o quinto día úül do mês subsequente.

flua Prcgresrão XV de NovamàÍo, nq 31, CaltüD
CEP: í8.850.{100, tel; (74} StdG-í477, lüúhe, Eahia
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A
*I- /SEt Câmara lUtunicipat de ltiúha

MHF cEp: 4s.tlã;ffi,'üifr,ttr,lf#ruii?#.liifiilffa *,,"
CNPJ No I 3.3n+.9731900r _g0

PaÉgrafo único - A contratânte se reserva no direito de reter valores do pagamento, refativas a
tributos e contribuiçôes incidentes sobre valores da nota fiscar, previstâs nos imperativos legais
vigentes ou supêrvenientes a época da assinatura do contrato.

ctÁusuu qutNTA - oE uaÊrctA Do coNTRATo

o pre$ente contratÔ terá lnício em 01.03.2022 e término no dia 31.72.2a22, podendo serprorrogado em comum acordo entre ãs partes, com amparo na Lei Federal ne g.666/g3 e sues

ctÁusur* sExrA - on rxtcuçÃo Dos sERvtços

os serviços serão prestados em consonância com a AdmÍnistração pública Municipal, devendo o
contratado executar com lisura e profissionalismo os serviços objetos do contrato ora firrnado,
de acordo com as melhores técnicas.

crÁUsutÁ sÉnun - DA DtREçÃo Dos §fRvtços
A direção geral e responsabilidade técnica dos serv[ços, caberá ão próprio Contratado,
anteri ormente qualificado,

CúUsuLA oITAvA - DAs PENAUDADES
A Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão ap{icadas as sanções previstas nos Art. g6
e 87 da Lei Federal ns 8.666/93.

cúUsUlA NoNA - DA REScEÃo

O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses:
l- o não cumprimento de cláusuras conÜatuaÍs, especificações ou prazos;
Íl- O cumprimento irregular de cláusulas contratuai§, especificaçôes, prazos;
llÍ- A decretação de falêncía ou a ínstauração de insoívêncía cÍvih
lv- RazÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justifícadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no píocesso adminisÜativo a qu€ se refere o contrato.
Parágn§o único- os casos de rescísão contratual serão formalmente motivados, assegurado o
direito à prévia e ampla defesa;

cúusuta DÉoMA- DA crssÃo ou DATn*ugpp6g*a,o
o presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo
ou em parte.

CÍ.ÁUSUTA DÉC|MA PRIMEIRA * DAS BESPOH§ABIIIDADES
A Contratante não responderá por qualsquer ônus, direitos ou obrigações vínculadas à legislação
tributária, previdenciáría ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo
cu mprim entÊ e responsabili dade caberá o, excl usiysrn enta à con tra tada.

CúU§UTA DÉCIMA SEGUNDA - DO R€SPONSAVET PEI.A F]SCAIIZAçÃO
A Fiscalização deste contrato será realízado por servidor do CoNTRATANTE devidamente
designado conforme Ato Ns 005, de 10 de janeiro de 2022

Rua Progrersão XV do Novombrc, no lÍ, Centro
GEP: {8"8à0.{l{Xl, tell (74} 35{6.Í4?7, ttiúba, Bshh
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fãt Câmara Municipal de ttiúba
ffi ",*, 

*51âffiüi*,1ffi.ffifHfirff;#il,P* Bü*,
cHpJ M ti.t4o.tffirfsl€o

ctÁuzur.l oÉqnm reÊcÊtn* - Dos cÀsos outssos
os sasos omissos serão analisados pelos repress$tãntes tegais das partes, coÍn o intuito dÊ
solucÍon+r o impasse, §em que haia prejuíxo pâíâ nenhume destas, tendo por base o quê
dispõem a lei n.Ê 8.666i.9g, e demais legislaçôes vigentes aplicáveis à espécie.

cúusula oÉcrnna euARTA- Do tono
Fíca eleito o Foro da Comarca de [iúba, para dirimir eventuals dúvidas relaüvas ao cumprimento
deste contrato e por e§tarêm de acordo, foi lavrado o presente contrato, em 03 (três) vias, para
um só efeito, as quais, depois de lido vão assinado peíos representantes das partes e pelas
testemunhas abaixo.

Itiúba, 8a,01 de março de 2022.
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MUT{ICIPÀI. DÊ ITIT}8A
ALCfMIR MANCELO DE MORAIS SÉNTO

PRESIDENTÊ - CONTflÀTANTE

HTàIHE HTBMEUilO
DEADVOCACIA

CONTRATADO

TE§TEMUÊ'I{â§:
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SEGUNDA.FEIRA
15 DE SETEMBRO DE2025
ANO ilt - No 2'Í8
municipiodigital.com.br/camara/baiourolandia

Diário Oficial
CàmaraMunicipal de

Vereadores de Ourolândia/BA

cÂulna MUNrcrpAL oE ounoúruDlA - BAHIA
cNPf Ns 63.082.648/ OOO[- 7 4

Avlso Do ATo DE AuTonlzeçÃo DA INEXIGTBILIDADE

O Presidente da Câmara Municipal de Ourolândia - Bahia autoridade competente AUTORIZA A CONTRATAÇÃO referente ao
pRocEsso ADMINISTRATM Ne 060/2025, DA INEXIGIBILIDADE nr rtCmeçÃO N'010/2025, que tem por obietivo da

contratação de assessoria e consultoria iurídica especializada para reforma e atualização da Lei Orgânica do

município Ourolândia-Bahia, do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Ourolândia- Bahia, e elaboração do
Código de Ética e decoro parlamentar, com estruturação, textualização e realização e acompanhamentos em audiência
públicas visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Ourolândia - Bahia, de acordo com o ART. 74, inciso
IIl, alínea c, da LEI FEDERAL N" 14,133/2021, em favor da empresa MATHEUS SOUZA SOCTEDADE INDMDUAT DE

ADVOCACIA, inscrita no CNPf sob o nc 30.553.106/0001-83, estabelecida na Rua Claudia Botelho na 17 BLOCO 08 APT 01 -
Candeias, Vitoria da Conquista/BA - CEP: 45028-190, com o valor de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil), para o período da

assinatura do contrato de 12/09/2025 até31/12/ZO2S. Ourolândia - Bahia, 12 de agosto de2025. Givanicio Cavalcante de

Lima - Presidente da Câmara Municipal.

cÂnanne MUNICIPAL DE OUROIáNDIA - BAHIA
cNPl Ns 63.082.648 / OOOI- 7 4

EXTRÂTO DE CONTRATO
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Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Souza Pereira.
Para verificar as assinaturas vá âo site https:i/assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6D06-81 15-1 I AD'4E.27

ART,72 E ART.75, INC

II, DA LEI FEDERAL NS

74.t33/2021

INEXIGIBTLIDADE

Ne 010/2025
DE 12/09/2025
ATÉ

3r/12/2025

Rs 130.000,00

(CENTO E TRINTA

MrL)

MATHEUS SOUZA

SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, INSCRITA

NO CNPI SOB O N'
3 0.553.1 06/ooo1-83

0s6/2025 CONTRATAÇÃO DE

ASSESSORIA E

CONSULTORIA

luRÍprca
ESPECIALIZADA PARÁ

REFORMA E

ATUALIZAÇÂo DA LEI

oRcÁxtce oo
tntuNtcÍpto
ouRoúNotA-naHte,
DO REGIMENTO
INTERNo DA CÂMARA

DE VEREADORES DE

ounoLÂt{ole- e,AHta,

E ELABoRAÇÂo Do
cónrco oE Értce r
DECORO

PARLAMENTAR, COM

ESTRUTURAÇÂ0,

TEXTUALIZAÇÂo E

REALIzAÇÂO E

ACOMPANHAMENTOS

eu auotÊNcre
púnuces vlseNoo
ATENDER AS

NECESSIDADES DA

cÂuene nutuctplt
nE ounolÂuora =
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DIARIO OFICIAL

# câmara Municipal de vereadores de Jacobina -:::::r"2025-Fag.3-Anox*r-N.672

Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Jacobir
Av. João Fraga Brandão,125 - Bairro - Peru - Jacobina - Bahia

CNPJ 1 3.228.07710001 -65

PODER LEGISLATIVO MIJNICIPAL DE JACOBINA

EXTRAT0 DE INEXIGIBLIDADE DE LICITAÇÀO

INEXIGIBILIDADE de Liciução n" 00612025- contÍato 017/2025. obj: Prestação de serviços especializados em

Consultoria e Assessoria jurídica especializada para reforma e atualização da lei orgânica do municipio, do regimento

interno da càmara de vereadores de Jacobina, elaboração do código de etica e decoro parlamentar, com estruturação,

textualizaçã0, realizaçâo e acompanhamentos em audiências públicas para esta finalidade. Fundamentação legal: Lei n"

14.133, de l" de abril de 2021. Contratante: Poder Legislativo do Município de Jacobina. Contratada: MATHEUS

SOUZA SOCIEDADE TNDIVIDUAL DE ADVOCACIA. Valor: R$ 160.000,00

ffi §E Bte do<umcnio êsrá d*pçnihifirodo no dls wtw,camsrdaeoblna.h"gov.k
I# k Doarrrcr*o crinodo diglbt "l* EonÍdÍrr &lP no - 2.20&I do 2&ffi/!001 . qrla

Imprenaa Ofleial
indihii o Ínfrroc$nrà*tr da Ch{srrü fiúUhoü &rrrihiro - }CFâtorÉ|.



cÂDrAnÀ uulJrcrpAL
Podcr l.egfuLtÍvo do DlrrnHpf,o dc Umturener

CoNTRATO N" 016/2025
Inexigibilidade de Licitação n" 00412025

Processo Administrativo no 01512025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇO,
QUB ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE
UMBURANAS/BAEAEMPRESAHENRE
EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDÀDE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIÀ

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
BAHIA, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob no. 16.450.033/0001-73, com
sede administrativa na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Búia, CEP
44.798-000, neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sóstenis Almeida Barbosa, inscrito
no CPF n" 527.250.495-04, portador da Carteira de ldentidade no 4060900, a seguir denominado
CONTRATANTE e a empresa HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDMDUAL
DE ADVOCACIA pessoajurídica de direito privado, com sede na Rua Joaquim de Goes, no 30 - Centro, Santa
Luz - Bahia, inscrita no CNPJ/IVIF sob no. 26.982.84610001-68, neste ato, representado pelo Sr. Henre
Evangelista Alves Hermelino, inscrito na OAB/BA no 34.508 e C.P.F n'029.362.035-03, tendo em vista o que

consta no Processo Administrativo no 01512025, relativo à Inexigibilidade de Licitação n' 00412025, que

ajustam e contratam o presente em consonância com a Lei no 14.13312021e demais norÍnas legais que regem a
espécie, legislação pela qual as partes se submetem, inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir
declinadas:

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRÂTAÇÃO: Esta contratação acha-se sobre a regência no art.74,
III, "c" da Lei Federal n' 14.13312021,bem como nas condições estabelecidas na proposta constante do processo

de Inexigibilidade de Licitação n" 00412025, conforme Processo Administrativo no 01512025 e pelas

convenções estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa para prestação de

serviços técnicos especializados de assessoria jurídica, por profissionais qualificados, visando à reforma e

atualizaçáo da Lei Orgânica do município e do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores, à

elaboração do código de Ética e Decoro Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades institucionais da
Câmara Municipal do Município de Umburanas - Bahia, tendo como base jurídica a lei 14.13312021, estando
definidos nos seguintes termos:

Parágrafo Único - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Termo de Referência; a
Documentação de HabiliÍação e qualificação profissional, a proposta de preços do contratado; eventuais anexos
dos documentos supracitados. Os documentos referidos são considerados suficientes para, em complemento a

este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO - O contrato deverá ser executado
fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato e principalmente observando
a Lei Federal n' 14.13312021, com suas modificações, respondendo a parte inadimplente pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

Av.3cçrriao f,iüoiro Grroier da.r Gentro
Urntlreoer - f,e CEP; {{.?g}ooo

GlfR - lC.4E,,,. rloooa.T,

*
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Parágrafo Primeiro - A Contratada f,rca obrigada a garantir que os serviços objeto deste contrato sejam
executados pessoal e diretamente pelos profissionais vinculados formalmente a Contratada.

Parágrafo Segundo - Os serviços poderão ser executados nas instalações da CONTRATADA ou do

CONTRATANTE, segundo sua natureza e características, podendo ser realizado a distância.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do PRAzo DE vIGÊNCIA DO CoNTRATo
3.1. O contrato terá vigência de 03 (tr€z) meses, a partir data de sua assinatura, e terá o inicio de sua execução
de forma imediata, que poderá ter sua vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção
de preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos conforme expresso no
art. 106 da Lei n" 14.13312021.

3.2. Acontratação poderá ser proÍrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam
preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a III do art. 106 da Lei 14.13312021 abaxo enumerados de

forma simultânea, e autorizado formalmente pelo Secretrário(a) Municipal de Administração:

a) a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica
vislumbrada em razáo da contratação plurianual;

b) a Adminishação deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

d) a extinçáo mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei 14.13312021 ocorrerá apenas na próxima data
de aniversário do contrato e não poderá ocoffer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida
data.

e,) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na proÍrogação do referido contrato.

cLÁusuLA QUARTA - DAS OBRTGAÇÓES OAS PARTES
São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de sanções especificadas na Lei
14.13312021e alterações posteriores, além das abaixo enumeradas:

Parágrafo Primeiro - Das Obrigações da Contratante:

l. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das normas
vigentes.

3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e afiscalizaçáo.

4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratante que acompanharão os serviços e fiscalizar a
execução do Contrato.

5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anormalidade evidenciada na execução do contrato para
a devida correção e/ou adequação.

Àw. Scveriao Ribciro Gr*i"r r/n rGeatro
Urnburaaes- B. CEP! {+?g&ooo

GNPJ - rô{5;o.e3ryoooÍ.?3
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6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer oufros débitos de sua

responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

7. Atestar a execução dos serviços e receber afatura correspondente, quando apresentada na forma estabelecida
no contrato.

8. Exercer a fiscalizaçáo dos serviços por meio de servidor especialmente designado para esse fim, Gestor de
Contrato, na forma prevista no art. 117 da Lei no 14.13312021, procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s)
fiscal(is/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se frzerem necessárias.

9 - Gestor anotará, todas as ocorrências que mereçam registro, relacionadas com a execução dos serviços,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados
do recebimento expresso pela Contratante, mediante apresentação da FaturaNota Fiscal e documento de
recebimento definitivo, devidamente atestados pelo Gestor do Contrato.

I l. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir
da sua reapresentação, devidamente regularizados.

13 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua liquidação.

l4.Independentemente doprazo de duração do contrato, é obrigatória a previsão do índice de reajustamento de
preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de

um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos,
conforme o art. 25 , § 7" da Lei 1 413312021 .

Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contratada:

1 . Executar fielmente os serviços na forma como indicados neste Termo de Referência e na proposta apresentada,
observando rigorosamente as noÍTnas técnicas e jurídicas em vigor, não sendo admitidas quaisquer modificações
em sua execução sem previa autorização da Administração;

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus paru a Administração;

3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, a contar da assinatura do contrato no local e endereço descrito neste
Termo de Referência;

4. Obrigar-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e com
todas as condições de habilitação exigidas, e documentação pertinente a+olr,lizada, comunicando a Administração
qualquer alteraçáo que possa comprometer a manutenção do presente compromisso;

5. Arcar com todas as despesag tributos, obrigações trabalhistas, previdenciarias, comerciais, taxas, lietes,
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e indiretos que incidam
ou venham incidir sobre os produtos ofertados;

6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancíria, para efeito de crédito
de pagamento das obrigações;

7. Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração;

Àv. 6everiao Ribro Grenll s/a.1 Gcatro
Uraberenar - Ba GEP: l+Zçct ono

GHPJ - Íó.4so.ortlíüooÍ.?3
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8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários, quando as leis
trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isento a Administração de
qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

9. Fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para contato do
preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios adequados de comunicaçáo (telefone

fixo, celular e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre a Administração e o preposto da
Contratada.

CLÁUSULA QUINTA _ DO VALOR E F'ORMA DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO PREÇO DO CONTRATO: Em contraprestação aos serviços prestados, a
CONTRATADA perceberá a remuneração total de R$ 90.000100 (noventa mil reais), que serão pagos em 03
(ttês) parcelas mensais iguais e sucessivas no importe de R$ 30.000100 (trinta mil reais), mediante a
apresentação de relatórios onde se demonstre a efetiva efetivação dos serviços, nos moldes explicitados na
Cláusula Primeira e seus Parágrafos, que serão descontados no ato do pagamento, considerando 60%o de gasto
com pessoal, e 40Yo de insumos e outros custeios, deduzindo deste valor os descontos padrões conforme
legislação em vigor.

PARÁGRAFO SEGTINDO - DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente via
crédito bancário e será depositado através de transferência bancária em conta corrente mantida em instituição
dabancârianacional, a ser indicadapelaContratada no ato do pagamento.

cLÁusuLA sExTA - sÀ[ÇoEs ADMIMSTRATMS
6.1 A Contratada, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento
contratual, sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com a Càmara Municipal de UmburanaslBa, pelo prazo de até 05
(cinco) anos;

b) mrilta de 20o/o (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamenÍe atualizada.

6.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação
das seguintes multas de mora:

a) 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso,
desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,660Á (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20Yo (virte por cento) do valor do contrato.

6.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratada,
garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) adv erlência escrita;
b) multa de l0%o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) declaraçáo de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública, pelo
prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitagão;
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública Municipal de
Umburanas/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

Àv. Êcverioo Ribciro Gtrnlal c/rr., Ccotro
UroDuraoac - B. ICEP: {4?g&ooo
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6.4 A Contratada estarâ sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;

b) náo substituir, no prazo estipulado, o materiaUserviço recusado pela contratante;

c,) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação.

6.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 1 5 (quinze) dias consecutivos contados da data da notificação,

em conta bancrária a ser informada pela Càmara Municipal de Umburanas/Ba

6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável

ou judicialmente.

CLÁUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruI
As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária do

orçaÍnento vigente:

Unidade Orçamenüíria: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.

Fonte de Recurso: 1.500

CLÁUSULA OITAVA _ DA RESCISÃO ALTERAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA RESCISÃO

[. lnexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais, em regulamento e no Art. 152,

incisos I a Xll Lei Federal 14.13312021.

2. Inadimplência de uma das partes, ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado, de tal

forma que não subsistam condições paÍa a manutenção do mesmo.

3. Superveniência de fatos que impeçam ou tornem inconvenientes o prosseguimento de sua execução, desde

que devidamente fundamentado.

4. As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável, sem nenhum ônus para as mesmas, desde que

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica pararealização de Contratos

Administrativos.

6. Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das partes Contratantes e

especialmente da Administração Municipal - Contratante, bastando que se comunique o ato da rescisão em 08

1oitol dias de antecedência, ficando desde já pactuado, que não incidirá sobre este contrato sob regime de direito

administrativo, nenhum direito indenizatório ao Contratado, exceto o pagamento pelos serviços já realizados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO

Àv. Scverrno Ribciro Greall c/a'r Gcotro
Urnbaranrc - B. CEPI {+?9&ooo

CHPJ - tc,dr;o.oa,rlooor-7]
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0 presente çontrato podera ser modificado, alterado ou aditndo, através de documento escrito, devidsmente
estahlecido em proedimerrto adminisrativo ftrndamentado e subscrito pelas partes Contratantes,

CLÁUSUI,A NONA. DA INE}flGIBILIDE. DE LICITÀÇÃO

O presente instrumçnto eontratual foi autorizado pelo compstçnte Proqssso dc Inerigibilldsd* dc Ucitaç*o,
n" 004/2025, conforme Procc*to Adminlstmtivo no.0l5/2fr15, err estrita conformidade ao preserito no Art.74,
Il[, "c" da Lei n' 14,13312021

cLÁusuLA pÉcrua - DA PUBLICAÇÂ0

Será de responubilidade da Contrstsnte providenciar à sua contã, a publicaçâo do extrato dçste instrumento
contratual no Difuio Oficial do MunicÍpio de Umburanas/Bâ, com base no ârt- I ?5, da Lei 14.133f2021

CLÁU§ULA DÉCTMÂ PRIMETN.A -DO TORO COMPETÉNTE

As partss elegem o foro da Comarca de UmburanaíBa, parâ dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumpdrnento

deste instrumcflto, Ísnunciando a qualquer ouÚo, poÍ mais privilegiado que seja ou se tornç"

E par estarem justos e çoncordçs a$$inarn o pre§ente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, devendo ser

publicado o extrato no diário OÍicial do Município de UmburanadBa.

Umburanas8A, l8 de setembro de 2025

ALMTTDA BARBO§A
Presidente du Çâmara

Contratante

HENRE EYANGELT§TA IIERMELINO INDIYIDUAL DE ÀI}VOCACTA
Henrc Àlvet Hermelino

Contratada

Àv. 3çvçriro RitciÍü OÍerrift t&" Gcltro
UlDrrearr - Br GDPr aá.rtloc.' GXI\I - r.}..|[).€e/!oor.?r

;i; 1 fl ;Ír'
+ +"- -.* +



cÂrr*naLfifiümÂr"
fo&rr l*tÍrMvc e Hml,s*lÉs üç fln*hmsl

rNExrcrBILIDADE DE LtctrAÇÃo N. oo4tzozs

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 01 5/2025.

Contrato 01612025.

Contratante: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS -BA.

Contratada: HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no

C. N.P.J. sob n' 26.982.84610001 -68.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de assessoria jurídica,
por profissionais qualificados, visando à reforma e atualizaçâo da Lei Orgânica do município e do Regimento
lnterno da Câmara Municipal de Vereadores, à elaboração do código de Etica e Decoro Parlamentar, com
objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal do Município de Umburanas - Bahia.

Vigência: 1810912025 a 31 I 1212025.

Valor: R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

Fundamentação legal: artigo 74, inciso lll, "c" da Lei Federal 14.13312021.

Umburanas - BA, í8 de setembro de 2025.

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Câmara Municipal

,rlv, Ecvrfua Eiü&o Grrniar qfe* Gro:trra
Urturrcr - f,r {EEE 44.76r.a66
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CAMARA MUNIC]PAL DE UMBURANAS.BA

tNExtctBtLIDADE DE LtctrAçÃo tto o04tz0zs

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Admin istrativo: 0 í 5/2025.

Gontrato 01612025.

GONITAIANtE: CÂTUNRR MUNICIPAL DE UMBURANAS.BA.

Gontratada: HENRE EVANGELISTA HERMELINO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no

C. N. P,J. sob no 26.982.84610001 68.

Objeto: Contrataçâo de empresa para prestaçâo de serviços técnicos especializados de consultoria e
assessoria jurÍdica, por profissionais qualificados, visando à reforma e atualização da LeiOrgânica do Município
e do Regimento lnterno da Câmara Municipal de Vereadores, à elaboração do código de Ética e Decoro
Parlamentar, com objetivo de atender às necessidades institucionais da Câmara Municipal de Umburanas -

Bahia.

Vigência: 18l}gl2025 a 3111212025

Valor: R$ 90.000,00 (noventa milreais).

Fundamentação legal: artigo74, inciso lll, "c" da Lei Federal 14.13312021

Umburanas - BA, 02 de setembro de 2025.

Sostenis Almeida Barbosa

Presidente da Câmara Municipal
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ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N9 016/2025
TNEnTGTBTLTDADE DE LtcnnçÃo Ne 004/202s

Errata da pubticação do EXTRATO DO CONTRATO Ne 016/2025 INEXIGIBILIDADE »e UAfeçÃO Uo

004/2025, que foi publicado no Site Oficíal do município
https://diario.indap.org.br/publicacoes/68cdbd48dbed8/anexo/66171. dia 79 de setembro de 2025
- Edição ne 03332. passa a vigorar a seguinte correção:

o Onde se lê:02 de setembro;
o Leia-se: íB de setembro;

Umburanas - 8A,22 de setembro de2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Câmara Municipal
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Vice-Presidente:
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cÂmnu MUNtctPAL DE UMBURANAS-BA

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N9 076/2025
TNEnTGIBILIDADE DE LturtçÃo Ne 004/z0zs

Errata da publicação do EXTRATO DO CONTRATO Ne 016/2025 INEXIGIBILIDADE »f UCtfeçÃO Wo

004/2025, que Íoi publicado no Site Oficial do município
https://diario.indap.org.br/publicacoes/68cdbd48dbed8/anexo/66171. dia 79 de setembro de 2025
- Edicão ne 03332. passa a vigorar a seguinte correção:

t Onde se Iê; 02 de setembro;
o Leia-se: 78 de setembro;

Umburanas -B.A,22 de setembro de2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Câmara Municipal
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